
DELIBERAR 
sobre o concelho
MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS

ASSEMBLEIA MUNICIPAL

SESSÃO ORDINÁRIA
28 JUNHO 2024

3.ª REVISÃO AO ORÇAMENTO E 3.ª REVISÃO 
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (GOP) 
PARA 2024: PRESENTE PROPOSTA APRE-
SENTADA NA REUNIÃO DE CÂMARA DE 24 
DE JUNHO
Deliberado, por maioria, com cinco abs-
tenções da bancada do PSD, aprovar a 3.ª 
revisão ao Orçamento e 3.ª revisão às Grandes 
Opções do Plano (GOP) para 2024.

PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DE AS-
SUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
PARA A AQUISIÇÃO DE DIVERSOS BENS E 
SERVIÇOS: PRESENTE PROPOSTA APRE-
SENTADA NA REUNIÃO DE CÂMARA DE 24 
DE JUNHO
Deliberado, por maioria, com cinco abs-
tenções da bancada do PSD, autorizar a as-
sunção de compromissos plurianuais para a 
aquisição de diversos bens e serviços no valor 
de 3.865.266,00 euros.

6.ª ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DA 
REORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MU-
NICIPAIS PRESENTE PROPOSTA APRE-
SENTADA NA REUNIÃO DE CÂMARA DE 24 
DE JUNHO
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 6.ª 
alteração ao regulamento da Reorganização 
dos Serviços Municipais.

2.ª ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO MAPA 
DE PESSOAL DE 2024: PRESENTE PROPOSTA 
APRESENTADA NA REUNIÃO DE CÂMARA 
DE 24 DE JUNHO
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 2.ª 
alteração e atualização do Mapa de Pessoal 
de 2024.
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CÂMARA MUNICIPAL

REUNIÃO ORDINÁRIA
13 MAIO 2024

PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE COR-
RUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DO MU-
NICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS (MAV) 
-RELATÓRIO FINAL – 2023
Deliberado, por unanimidade, aprovar o Re-
latório Final de 2023

APOIO FINANCEIRO À SANTA CASA DA MI-
SERICÓRDIA DE ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado, por unanimidade atribuir um 
apoio financeiro no valor de 5 000.00€ (cinco 
mil euros), à Santa Casa da Misericórdia de 
Arruda dos Vinhos, para apoio na confeção 
de refeições e distribuição alimentar, a fim de 
fazer face a situações sinalizadas e acompa-
nhadas pelos serviços sociais do município.

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 2023/2024 
– 10.ª EDIÇÃO -FREGUESIA DE ARRUDA 
DOS VINHOS – ATRIBUIÇÃO DE APOIO FI-
NANCEIRO AO OESTE CLUBE DE GINÁSTICA 
PARA AQUISIÇÃO DE VIATURA DE PASSA-
GEIROS DE 9 LUGARES 
Deliberado, por unanimidade, atribuir ao 
Oeste Clube de Ginástica, o apoio financeiro, 
no valor de 29.500€ (vinte e nove mil e qui-
nhentos euros), fixado sob orçamento, para 
aquisição de viatura de passageiros de 9 
lugares, mediante a apresentação de fatura 
devidamente legalizada, comprovando a sua 
aquisição.

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 2023/2024 
– 10.ª EDIÇÃO – FREGUESIA DE CARDOSAS 
– ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO 
AO CLUBE DESPORTIVO, RECREATIVO 
E CULTURAL DE CARDOSAS PARA 
AQUISIÇÃO E COLOCAÇÃO DE PORTAS EX-
TERIORES NO EDIFÍCIO SEDE 
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Deliberado, por unanimidade, atribuir ao 
Clube Desportivo, Recreativo e Cultural de 
Cardosas, o apoio financeiro, no valor de 
6.000€ (seis mil euros), fixado sob proposta, 
na reunião de câmara de 16 de outubro de 
2023, para aquisição e colocação de portas 
exteriores no edifício sede, mediante a apre-
sentação de fatura devidamente legalizada, 
comprovando a sua execução

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 2023/2024 
– 10.ª EDIÇÃO - FREGUESIA DE S. TIAGO 
DOS VELHOS – ATRIBUIÇÃO DE APOIO FI-
NANCEIRO À SOCIEDADE RECREATIVA, 
DESPORTIVA E CULTURAL DE ADO-
SEIROS PARA PINTURA EXTERNA DA SO-
CIEDADE 
Deliberado, por unanimidade, atribuir à So-
ciedade Recreativa, Desportiva e Cultural 
de Adoseiros, o apoio financeiro, no valor 
de 11.000€ (onze mil euros), fixado sob 
proposta, na reunião de câmara de 16 de 
outubro de 2023, para execução pintura ex-
terior do edifício sede da Sociedade, me-
diante a apresentação de fatura devidamente 
legalizada, comprovando a sua execução

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO JOVEM 
2024 -PROPOSTA A SUBMETER A 
VOTAÇÃO 
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 
proposta admitida conforme previsto no n.º 
2 do artigo 14.º do Regulamento do OPJAV 
- Melhoramentos de condições da cozinha 
SRCDT (Sociedade Recreativa Cultural e 
Desportiva da Tesoureira), apresentada por 
Samuel de Jesus Lourenço Pereira

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER ARRUDENSE 
– MGD 4410 INDEFERIMENTO 
Deliberado, por unanimidade, informar a in-
teressada da tendência para o indeferimento 
do referido processo, dispondo a mesma, de 
acordo com o art.º 122.º do CPA, de 10 dias, 
para se pronunciar. Findo este prazo, sem 
que seja efetuada qualquer diligência, será o 
mesmo considerado indeferido

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER ARRUDENSE 
– MGD 5579 
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de €150.36.

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER 
ARRUDENSE – MGD 5579
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de €150.36.

FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL 
– MGD 5558 – INDEFERIMENTO
Deliberado, por unanimidade, informar a in-
teressada da tendência para o indeferimento 
do referido processo, dispondo a mesma, de 
acordo com o art.º 122.º do CPA, de 10 dias, 
para se pronunciar. Findo este prazo, sem 
que seja efetuada qualquer diligência, será o 
mesmo considerado indeferido.

PALA – PROGRAMA DE APOIO LOCAL AO 
ARRENDAMENTO – MGD 4710
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de €350,00 por 
mês, pelo período máximo de 6 meses, tota-
lizando o valor €2 100,00, para o ano civil em 
curso – terminus a 31 de dezembro de 2024.

REUNIÃO ORDINÁRIA
27 MAIO 2024

MECANISMO NACIONAL ANTICORRUPÇÃO 
- DESIGNAÇÃO DO RESPONSÁVEL
Deliberado, por unanimidade, designar, 
nos termos do n.º 2 do Artigo 5.º do Anexo 
ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de de-
zembro, o Sr. Presidente da Câmara Mu-
nicipal, Carlos Manuel Jorge Alves, como res-
ponsável pelo cumprimento normativo, que 
garante e controla a aplicação do programa 
de cumprimento normativo, sem prejuízo 
da faculdade de delegação em qualquer dos 
outros membros da câmara municipal.

DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTE PARA 
INTEGRAR A COMISSÃO SUB-REGIONAL DE 
GESTÃO INTEGRADA DE FOGOS RURAIS DO 
OESTE
Deliberado, por unanimidade, designar 
como representantes do município: A nível 
deliberativo: Carla Teresa Munhoz Pinheiro, 
Vereadora e a nível técnico: Inês Ferreira 
Bruno Lopes, Técnica Superior, Engenheira 
do Território e Mestre em Riscos e Proteção 
Civil, afeta ao Gabinete Técnico Florestal.

APROVAÇÃO DA INFORMAÇÃO INTERNA 
DO SERVIÇO TÉCNICO DA DOAQV E DA 
MINUTA DO CONTRATO N.º 31/2024 – 
CONCURSO PÚBLICO N.º 10/2024 -DOAQV – 
EMPREITADA DE CONCLUSÃO DAS OBRAS 
DE REQUALIFICAÇÃO DO MERCADO 
MUNICIPAL – 2.ª FASE
Deliberado, por unanimidade:
a. Aprovar a informação interna; 
b. Adjudicar a empreitada de conclusão 

das obras de requalificação do Mercado 
Municipal – 2.ª Fase à empresa M.J.S. – 

APROVAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DO 
JÚRI DO PROCEDIMENTO E DA MINUTA 
DO CONTRATO N.º 33/2024 – CONCURSO 
PÚBLICO N.º 7/2024 -DOAQV – EMPREITADA 
DE BENEFICIAÇÃO DE VIAS RODOVIÁRIAS 
MUNICIPAIS NAS FREGUESIA DE ARRANHÓ 
E DE S. TIAGO DOS VELHOS -2024 
Deliberado, por unanimidade:

a. Aprovar o relatório final;
b. Adjudicar a empreitada de Benefi-

ciação de Vias Rodoviárias Munici-
pais nas Freguesia de Arranhó e de S. 
Tiago dos Velhos – 2024 à sociedade 
Constradas – Estradas e Construção 
Civil, S.A., pelo valor global de € 
320.531,00 (trezentos e vinte mil 
quinhentos e trinta e um euros), valor 
ao qual acresce o IVA à taxa legal em 
vigor.

c. Aprovar a minuta do contrato n.º 
33/2024.

MINUTA DE ACORDO PARA CONSTITUIÇÃO 
DE AGRUPAMENTO DE ENTIDADES ADJUDI-
CANTES ENTRE O MUNICÍPIO DE ARRUDA 
DOS VINHOS E O MUNICÍPIO DE LOURES 
TENDO EM VISTA A AQUISIÇÃO DE ESTUDO 
DE IMPACTE DE TRÁFEGO TENDENTE À 
IMPLEMENTAÇÃO DE UM NOVO NÓ NA A9 
(CREL) / A10 
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 
minuta de acordo em anexo para a consti-
tuição de agrupamento de entidades adju-
dicantes entre o Município de Arruda dos 
Vinhos e o Município de Loures tendo em 
vista o lançamento de procedimento para a 
aquisição de Estudo de Impacte de Tráfego 
tendente à Implementação de um novo Nó 
na A9 (CREL) /A10. 

PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA 
FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS DE ARRUDA 
DOS VINHOS, CADERNO III -PLANO OPERA-
CIONAL MUNICIPAL DE 2024 
Deliberado, por unanimidade, aprovar a nova 
versão do Caderno III (Plano Operacional Mu-
nicipal 2024) do Plano Municipal de Defesa 
da Floresta Contra Incêndios de Arruda dos 
Vinhos elaborado pelo Gabinete Técnico Flo-
restal da Câmara Municipal, a apresentar à 
Comissão Municipal de Gestão Integrada de 
Fogos Rurais para aprovação e a remeter pos-

Sociedade de Construção Civil, Lda. pelo 
valor global de € 372.648,58 (trezentos e 
setenta e dois mil, seiscentos e quarenta 
e oito euros e cinquenta e oito cêntimos), 
valor ao qual acresce o IVA à taxa legal de 
6%; e 

c. Aprovar a minuta do contrato n.º 31/2024.
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pela utilização do auditório municipal, no 
valor de 218,40€ 

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER ARRUDENSE 
– MGD 2893
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de € 150.36.

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER ARRUDENSE 
– MGD 5881
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de € 150.36.

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER ARRUDENSE 
– MGD 6132
Deliberado, por unanimidade, aprovar eco-
nomicamente o agregado familiar identi-
ficado na deliberação, no montante de € 
150.36.

PALA – PROGRAMA DE APOIO LOCAL AO 
ARRENDAMENTO – MGD 4745
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na delideração, no montante de €157,52 por 
mês, pelo período máximo de 6 meses, tota-
lizando o valor €945,12, para o ano civil em 
curso – terminus a 31 de dezembro de 2024.

FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL – MGD 
5055
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, até ao montante máximo de 
€254,63.

PRESTAÇÃO DE CARÁTER EVENTUAL – 
MGD 3540
Deliberado, por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberção, no montante de €237,25 por 
mês, pelo período máximo de 3 meses, tota-
lizando o valor €711,75, para o ano civil em 
curso.

REUNIÃO ORDINÁRIA
11 JUNHO 2024

EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE 
VIAS RODOVIÁRIAS MUNICIPAIS 2023 - 
APROVAÇÃO DA REVISÃO DE PREÇOS PRO-
VISÓRIA N.º 1
Deliberado por maioria com 2 abstenções 
do Senhores Vereadores do PSD, aprovar 
a revisão de preços provisória n.º 1 da Em-
preitada de Beneficiação de Vias Rodoviárias 
Municipais 2023, no valor de 2.669,70€ (dois 
mil seiscentos, sessenta nove euros e setenta 

cêntimos) acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor.

PROPOSTA DE PREÇO PARA VENDA DE 
MERCHANDISING DO MUNICÍPIO DE 
ARRUDA DOS VINHOS
Deliberado por unanimidade a aprovação 
do preço de venda do merchandising (iva 
incluído): Jogo de cartas Arruda dos Vinhos 
(Science4You) – 7,00€ cada.

ALTERAÇÃO DAS DATAS DAS ATIVIDADES 
NAS INTERRUPÇÕES LETIVAS E RESPETIVA 
DETERMINAÇÃO DE CUSTOS
Deliberado por unanimidade a alteração das 
datas anteriormente aprovadas, e respetivos 
custos, para as atividades nas interrupções 
letivas, entre as 7h30 e as 19h00, nos se-
guintes termos (mantendo-se as restantes 
semanas inalteradas):

Semanas
Pré-escolar

Valor por 
semana

1.º ciclo
Valor por 
semana

Semana 1 - 2 a 
5 de julho de 
2024 (4 dias)

23,86€ 27,05€

Semana 8 - 19  
a 23 de agosto 
de 2024

Atividades suspensas

*A estes preços acresce o custo da refeição 
diária.

ANIMAL SUMMIT – DOAÇÕES AO ABRIGO 
DA LEI DO MECENATO
Deliberado por unanimidade aceitar os se-
guintes donativos:

Empresas NIF
Valor do 
donativo

EQUANTO - Inter-
câmbio Comercial 
e Industrial, S.A.

503344052 65,22€

PCARNES, S.A. 504059211 100,00€

Grandetalhe, Ld.ª 507574729 60,00€

Machado e 
Piedade, Ld.ª

508462088 75,oo€

Moleiros Comércio 
de Produtos Ali-
mentares e Papelaria 
Unipessoal, Ld.ª

505530104 300,00€

Sodijuncal Super-
mercados, ld.ª

508798230 28,50€

João Manuel 
Nogueira Nunes

101612400 30,00€

Adega Coperativa 
de Arruda dos 
Vinhos, CRL

500008272 45,80€

teriormente ao Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas.

INSTALAÇÃO DE UM EQUIPAMENTO DE 
DAE – VFCI-02 | AHBVAV 
Deliberado, por unanimidade, aprovar a 
minuta de protocolo a celebrar entre o mu-
nicípio e a Associação Humanitária dos Bom-
beiros Voluntários de Arruda dos Vinhos.

1.ª ADENDA AO PROTOCOLO COM O 
UNIÃO RECREATIVO E DESPORTIVO DE 
ARRANHÓ 
Deliberado, por unanimidade dos presentes, 
aprovar a 1.ª Adenda ao referido Protocolo.
O Senhor Vice-Presidente alegou impe-
dimento para estar presente e discutir este 
ponto, por um familiar direto pertencer aos 
corpos sociais da referida associação

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA 
PELA EMISSÃO DA LICENÇA ESPECIAL DE 
RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES 
RUIDOSAS TEMPORÁRIAS E VISTORIA AO 
RECINTO IMPROVISADO – REQUERENTE: 
SOCIEDADE RECREATIVA LOURICENSE 
– RATIFICAÇÃO
Deliberado, por unanimidade, ratificar o 
despacho de deferimento proferido pelo Pre-
sidente, que concede à Sociedade Recreativa 
Louricense a isenção do pagamento da taxa 
devida pela emissão da licença especial de 
ruído e pela vistoria ao recinto improvisado 
no valor total de € 153,63. O Presidente 
alegou impedimento para estar presente e 
discutir este ponto, atendendo ao facto de 
ter proferido o despacho de deferimento. O 
executivo tomou conhecimento, e declarou o 
impedimento, tendo-se o Senhor Presidente 
ausentado da sala enquanto decorreu a 
discussão e votação deste ponto, ficando 
o Senhor Vice-Presidente Paulo Pinto, a 
presidir.

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA PELA 
EMISSÃO DA LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO. 
REQUERENTE: ORANGE JUICERS SR TEAM 
FAN CLUB
Deliberado, por unanimidade, conceder à as-
sociação Orange Juicers Srteam Fan Club a 
isenção do pagamento da taxa pela emissão 
da licença especial de ruído, no valor de 11,81 €

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA PELA 
UTILIZAÇÃO DO AUDITÓRIO MUNICIPAL. 
REQUERENTE: FÁBRICA DA IGREJA PA-
ROQUIAL DE N.ª SR.ª DA SALVAÇÃO
Deliberado, por unanimidade, conceder à 
Fábrica da Igreja Paroquial de N.ª Sr.ª da 
Salvação a isenção do pagamento da taxa 
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Continente Hiper-
mecados, S.A.

502011475 125,09€

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA PELA EMISSÃO DA LICENÇA ES-
PECIAL DE RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES RUIDOSAS TEMPORÁRIAS E 
VISTORIA DE RECINTO IMPROVISADO: RE-
QUERENTE: ASSOCIAÇÃO RECREATIVA, 
DESPORTIVA E CULTURAL DE À-DO-BAÇO 
– RATIFICAÇÃO
Deliberado por unanimidade, ratificar o 
despacho de deferimento proferido pelo 
Senhor Presidente de Câmara, e conceder à 
Associação Recreativa, Desportiva e Cultural 
de À-do-Baço a isenção do pagamento da 
taxa devida pela emissão da licença especial 
de ruído e vistoria de recinto improvisado 
no valor total de €153,63. Nos termos do n.º 
6 do art.º 55.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, conjugado com o n.º 4 do art.º 31.º e 
com o art.º 69.º do C.P.A., o Senhor Presidente 
alegou impedimento para estar presente e 
discutir este ponto, atendendo ao facto de 
ter proferido o despacho de deferimento. O 
executivo tomou conhecimento, e declarou o 
impedimento, tendo-se o Senhor Presidente 
ausentado da sala enquanto decorreu a 
discussão e votação deste ponto, ficando 
o Senhor Vice-Presidente, Paulo Pinto, a 
presidir.

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA PELA EMISSÃO DA LICENÇA ES-
PECIAL DE RUÍDO E VISTORIAS DE RE-
CINTOS IMPROVISADOS. REQUERENTE: 
ASSOCIAÇÃO RECREATIVA AMIGOS DO 
TELHEIRO
Deliberado por unanimidade, conceder à 
Associação Recreativa Amigos do Telheiro a 
isenção do pagamento da taxa pela emissão 
da licença especial de ruído e vistorias aos re-
cintos improvisados no valor total de 437,52 € 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA PELA EMISSÃO DA LICENÇA ES-
PECIAL DE RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES RUIDOSAS TEMPORÁRIAS, 
EMISSÃO DE LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO E VISTORIA AO RECINTO IM-
PROVISADO. REQUERENTE: SOCIEDADE 
RECREATIVA, DESPORTIVA E CULTURAL DE 
ADOSEIROS
Deliberado por unanimidade, conceder à So-
ciedade Recreativa, Desportiva e Cultural de 
Adoseiros a isenção do pagamento da taxa 
pela emissão da licença especial de ruído, 
licença de funcionamento e vistoria a recinto 
improvisado no valor total de 172,95 € 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA PELA EMISSÃO DA LICENÇA ES-
PECIAL DE RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES RUIDOSAS TEMPORÁRIAS 
E VISTORIA AO RECINTO IMPROVISADO 
(PAMPLONA). REQUERENTE: SOCIEDADE 
RECREATIVA E CULTURAL DE CAMONDES
Deliberado por unanimidade, conceder à So-
ciedade Recreativa e Cultural de Camondes a 
isenção do pagamento da taxa pela emissão 
da licença especial de ruído e vistoria ao 
recinto improvisado no valor total de 153,63 €.

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA PELA EMISSÃO DA LICENÇA ES-
PECIAL DE RUÍDO PARA O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES RUIDOSAS TEMPORÁRIAS. 
REQUERENTE: FREGUESIA DE ARRUDA 
DOS VINHOS
Deliberado por unanimidade, ratificar o 
despacho de deferimento proferido pelo 
Senhor Presidente de Câmara, e conceder à 
Freguesia de Arruda dos Vinhos a isenção do 
pagamento da taxa devida pela emissão da 
licença especial de ruído no valor de 59,00 € 
Nos termos do n.º 6 do art.º 55.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, conjugado com 
o n.º 4 do art.º 31.º e com o art.º 69.º do 
C.P.A., o Senhor Presidente alegou impe-
dimento para estar presente e discutir este 
ponto, atendendo ao facto de ter proferido o 
despacho de deferimento. O executivo tomou 
conhecimento, e declarou o impedimento, 
tendo-se o Senhor Presidente ausentado 
da sala enquanto decorreu a discussão e 
votação deste ponto, ficando o Senhor Vice-
-Presidente Paulo Pinto, a presidir.

PRESTAÇÃO DE CARÁTER EVENTUAL – 
MGD 3714
Deliberado por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de €237,25 por 
mês, pelo período máximo de 3 meses, tota-
lizando o valor €711,75, para o ano civil em 
curso.

CHEQUE FRALDA – MGD 6554 
– INDEFERIMENTO
Deliberado por unanimidade, informar a re-
querente da tendência para o indeferimento 
do referido processo, dispondo a mesmo, de 
acordo com o art.º 122.º do CPA, de 10 dias, 
para se pronunciar. Findo este prazo, sem 
que seja efetuada qualquer diligência, será o 
mesmo considerado indeferido.

CHEQUE FRALDA – MGD 7215
Deliberado por unanimidade, apoiar econo-
micamente a candidatura apresentada pela re-
querente, até ao montante máximo de €254,63.

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER AR-
RUDENSE – MGD 3040 – INDEFERIMENTO
Deliberado por unanimidade, indeferir a 
candidatura apresentada pela requerente, 
uma vez que a pronuncia não altera a decisão 
inicial, mantendo-se o pressuposto inicial – 
aquisição da vacina em estabelecimento fora 
do concelho, contrariando o disposto no n.º 
3 do art.º.6º do regulamento do cartão de 
cidadão nascer arrudense.

REUNIÃO ORDINÁRIA
24 JUNHO 2024

3.ª REVISÃO AO ORÇAMENTO E 3.ª REVISÃO 
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (GOP) 
PARA 2024
Deliberado por maioria, com 2 abstenções, 
dos Senhores Vereadores do PSD Sandra 
Lourenço e João Cavaco, aprovar e remeter 
para aprovação da Assembleia Municipal a 
3.ª revisão ao orçamento (modificativa) para 
2024, bem como a 3.ª revisão às GOP (modi-
ficativa), as quais ascendem a €410.830,00 e 
-€441.330,00, respetivamente. 
A presente modificação orçamental, de na-
tureza modificativa, implica uma redução 
global do orçamento no montante de 
€410.830,00.
PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DE 
ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLU-
RIANUAIS PARA A AQUISIÇÃO DE DI-
VERSOS BENS E SERVIÇOS
Deliberado por maioria, com 2 abstenções, 
dos Senhores Vereadores do PSD Sandra 
Lourenço e João Cavaco, solicitar à As-
sembleia Municipal autorização para as-
sunção dos diversos compromissos plu-
rianuais, que totalizam a quantia de 
€3.865.266,00.

6.ª ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO 
DA REORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
MUNICIPAIS
Deliberado por unanimidade, aprovar: 
Ponto n.º 1- em 11 o número máximo de su-
bunidades orgânicas; 
Ponto n.º 2 - os aditamentos constantes na 
proposta bem como submeter os 2 pontos 
à aprovação da Assembleia Municipal, nos 
termos da alínea m) do n.º 1 do art.º 25.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro.

2.ª ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO MAPA 
DE PESSOAL DE 2024
Deliberado por unanimidade, aprovar 2.ª 
alteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 
2024 e respetiva atualização e remeter à 
aprovação da Assembleia Municipal.
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PROJETO DA PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO RE-
GULAMENTO “ATRIBUIÇÃO E OCUPAÇÃO 
DAS HABITAÇÕES SOCIAIS
Deliberado por unanimidade, aprovar 
primeira Alteração ao Regulamento de Atri-
buição e Ocupação das Habitações Sociais, 
que nos termos do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo será sub-
metido a consulta pública, para recolha de 
sugestões, pelo prazo de trinta dias úteis 
contados a partir da data da publicação e pos-
teriormente, ser remetido à Assembleia Mu-
nicipal de Arruda dos Vinhos para efeitos de 
aprovação, nos termos do disposto na alínea 
g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

INSTALAÇÃO DE UM EQUIPAMENTO DE 
DAE – SOCIEDADE RECREATIVA, CULTURAL 
E DESPORTIVA DA TESOUREIRA
Deliberado por unanimidade, aprovar a 
minuta de protocolo, em anexo, a celebrar 
entre o município e a Sociedade Recreativa, 
Cultural e Desporto da Tesouraria.

CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO DE VIS-
TORIAS PARA PROCEDER À VISTORIA 
FINAL DAS INSTALAÇÕES DAS CLASSES A 
-A1, A2 E A3 (INSTALAÇÕES DE ARMAZE-
NAMENTO DE PRODUTOS DE PETRÓLEO 
E INSTALAÇÕES DE POSTOS DE ABASTE-
CIMENTO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E 
GASOSOS)
Deliberado por unanimidade, aprovar a cons-
tituição de uma comissão composta pelos se-
guintes elementos: 
-Técnica Superior, Paula Maria Matos Pardal, 
Eng.ª Civil; 
-Técnica Superior, Ana Cláudia Costa Alves 
Batalha, Eng.ª Técnica Civil do Serviço Mu-
nicipal de Proteção Civil; 
-Técnica Superior, Dora Patrícia Silva Ferreira 
Pereira, Arqt.ª. 
No caso de faltas e impedimentos dos ele-
mentos designados, os mesmos serão subs-
tituídos pelo Técnico Superior, David João 
Louro André, Eng.º Civil e pelo Técnico Su-
perior, Nuno João Carriço Ramos, Eng.º do 
Ambiente. 
Caso seja necessário, a comissão poderá 
convocar a presença do Coordenador 
Técnico, Acácio José Ferreira Raimundo do 
Serviço Municipal de Proteção Civil 
Foi aprovado ainda, que a Técnica Superior, 
Paula Maria Matos Pardal, Eng.ª Civil, seja 
nomeada coordenadora da respetiva co-
missão, designadamente promover a 
marcação de datas, convocação de elementos 
e elaboração dos respetivos autos. 
No caso de faltas ou impedimentos esta 
função é efetuada pela Técnica Superior, Ana 

Cláudia Costa Alves Batalha, Eng.ª Técnica 
Civil do Serviço Municipal de Proteção Civil.

COMISSÃO DE VISTORIAS PARA CON-
CESSÃO DA AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO: 
Deliberado por unanimidade, a constituição 
de uma comissão composta pelos seguintes 
elementos: 
-Técnica Superior, Paula Maria Matos Pardal, 
Eng.ª Civil; 
-Técnica Superior, Ana Cláudia Costa Alves 
Batalha, Eng.ª Técnica Civil do Serviço Mu-
nicipal de Proteção Civil; 
-Técnica Superior, Dora Patrícia Silva Ferreira 
Pereira, Arqt.ª. 
No caso de faltas e impedimentos dos ele-
mentos designados, os mesmos serão subs-
tituídos pelo Técnico Superior, David João 
Louro André, Eng.º Civil e pelo Técnico Su-
perior, Nuno João Carriço Ramos, Eng.º do 
Ambiente. 
Foi aprovado ainda, que a Técnica Su-
perior, Paula Maria Matos Pardal, Eng.ª 
Civil, seja nomeada coordenadora da res-
petiva comissão, designadamente promover 
a marcação de datas, convocação de ele-
mentos e elaboração dos respetivos autos 
para emissão da respetiva autorização de 
utilização. 
No caso de faltas ou impedimentos esta 
função é efetuada pela Técnica Superior, Ana 
Cláudia Costa Alves Batalha, Eng.ª Técnica 
Civil, do Serviço Municipal de Proteção Civil.

COMISSÃO DE VISTORIAS PARA VERI-
FICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA, 
SALUBRIDADE OU ESTADO DE CON-
SERVAÇÃO DO EDIFICADO
Deliberado por unanimidade, aprovar a cons-
tituição de uma comissão composta pelos se-
guintes elementos: 
-Técnica Superior, Paula Maria Matos Pardal, 
Eng.ª Civil; 
-Técnica Superior, Ana Cláudia Costa Alves 
Batalha, Eng.ª Técnica Civil do Serviço Mu-
nicipal de Proteção Civil; 
-Técnica Superior, Dora Patrícia Silva Ferreira 
Pereira, Arqt.ª. 
No caso de faltas e impedimentos dos ele-
mentos designados, os mesmos serão subs-
tituídos pelo Técnico Superior, David João 
Louro André, Eng.º Civil e pelo Técnico Su-
perior, Nuno João Carriço Ramos, Eng.º do 
Ambiente. 
Caso seja necessário, a comissão poderá 
convocar a presença do Coordenador 
Técnico, Acácio José Ferreira Raimundo, do 
Serviço Municipal de Proteção Civil 
Foi aprovado ainda, que a Técnica Superior, 
Paula Maria Matos Pardal, Eng.ª Civil, seja 
nomeada coordenadora da respetiva co-

missão, designadamente promover a 
marcação de datas, convocação de elementos 
e elaboração dos respetivos autos. 
No caso de faltas ou impedimentos esta 
função é efetuada pela Técnica Superior, Ana 
Cláudia Costa Alves Batalha, Eng.ª Técnica 
Civil do Serviço Municipal de Proteção Civil.

COMISSÃO DE VISTORIAS PARA EFEITOS 
DE RECEÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA 
DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO
Deliberado por unanimidade, aprovar a cons-
tituição de uma comissão composta pelos se-
guintes elementos: 
- Técnica Superior, Paula Maria Matos Pardal, 
Eng.ª Civil; 
-Técnica Superior, Ana Cláudia Costa Alves 
Batalha, Eng.ª Técnica Civil do Serviço Mu-
nicipal de Proteção Civil; 
-Técnica Superior, Dora Patrícia Silva Ferreira 
Pereira, Arqt.ª. 
No caso de faltas e impedimentos dos ele-
mentos designados, os mesmos serão subs-
tituídos pelo Técnico Superior, David João 
Louro André, Eng.º Civil e pelo Técnico Su-
perior, Nuno João Carriço Ramos, Eng.º do 
Ambiente. 
Foi aprovado ainda, que a Técnica Su-
perior, Paula Maria Matos Pardal, Eng.ª 
Civil, seja nomeada coordenadora da res-
petiva comissão, designadamente promover 
a marcação de datas, convocação de ele-
mentos e elaboração dos respetivos autos 
para emissão da respetiva autorização de 
utilização. 
No caso de faltas ou impedimentos esta 
função é efetuada pela Técnica Superior, Ana 
Cláudia Costa Alves Batalha, Eng.ª Técnica 
Civil do Serviço Municipal de Proteção Civil. 

DESIGNAÇÃO DE ELEMENTOS PARA A CO-
MISSÃO DE ANÁLISE DE CANDIDATURAS - 
CONCURSO DE CLASSIFICAÇÃO PARA ATRI-
BUIÇÃO DE DUAS HABITAÇÕES SOCIAIS 
SOB O REGIME DE ARRENDAMENTO 
APOIADO
Deliberado por unanimidade, aprovar a al-
teração da composição da respetiva co-
missão de análise, passando a ter a seguinte 
constituição: 
 Vogais efetivos: 
- Ricardo Lapas – Chefe da USSDA – Unidade 
Social, de Saúde, Desporto e Associativismo 
- Renato Batalha – Chefe da DOAQV – divisão 
de Obras, Ambiente e Qualidade de Vida 
- Salvação Rebeca – Coordenadora Técnica 
da Sub-Unidade orgânica de apoio adminis-
trativo ao SGP- Secção de Gestão Patrimonial 
Vogais suplentes: 
- Ana Cristina Domingos – Técnica Superior 
afeta ao Setor Social e de Saúde 
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- Ana Margarida Teixeira – Técnica Superior 
afeta ao Gabinete Jurídico e de Contencioso.

APROVAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DO 
JÚRI DO PROCEDIMENTO E DA MINUTA 
DO CONTRATO N.º 39/2024 – CONCURSO 
PÚBLICO N.º 9/2024 - DOAQV – EM-
PREITADA DE PROLONGAMENTO DA REDE 
CONCELHIA DE DRENAGEM DE ÁGUAS RE-
SIDUAIS – CARVALHA
Deliberado por unanimidade: 

a. Aprovar o relatório final; 
b. Adjudicar a empreitada de prolonga-

mento da rede concelhia de drenagem 
de águas residuais - Carvalha, à socie-
dade SUBMERCI, Construção e Urbani-
zações, Lda., pelo valor global de € 
429.488,56 (quatrocentos e vinte e 
nove mil, quatrocentos e oitenta e oito 
euros e cinquenta e seis cêntimos), 
valor ao qual acresce o IVA à taxa legal 
em vigor. 

c. Aprovar a minuta do contrato n.º 
39/2024.

PROPOSTA DE PROCEDIMENTO DE 
CONCURSO PÚBLICO N.º 17/2024-DOAQV 
EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE VIAS 
RODOVIÁRIAS MUNICIPAIS NO CONCELHO 
DE ARRUDA DOS VINHOS - 2024 - ABERTURA 
DE PROCEDIMENTO CONCURSAL
Deliberado por unanimidade, aprovar a 
abertura do procedimento concursal acima 
indicado nos termos da informação técnica.

APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
ASSOCIATIVO
Deliberado por unanimidade, 

a. Apoiar as seguintes candidaturas de 
acordo com a seguinte pontuação: 

-Associação Caminhando -Aprendizagem 
Comunitária – 115 pontos 
-Clube Desportivo Recreativo e Cultural de 
Cardosas – 215 pontos 
-Clube Recreativo e Desportivo Arrudense – 
350 pontos 
-Cultura degrau -Associação Cultural – 114 
pontos 
-OCG -Oeste Clube Ginástica – 210 pontos 
-Rancho Folclórico Podas e Vindimas – 250 
pontos 
-Santiago Futebol Clube – 187 pontos 
-Sociedade Recreativa, Cultural e Desporto de 
Tesoureira – 94 pontos 
-União Recreativo e Desportivo de Arranhó – 
360 pontos 

b. Excluir a seguinte candidatura: 
-Associação Cultural Tertúlia do Capote, por 
falta de entrega dos documentos obriga-
tórios, de acordo com o n.º 6 do art.º 5.º do 
respetivo regulamento.

O Senhor Vereador João Cavaco alegou im-
pedimento para estar presente e discutir este 
ponto, atendendo ao facto de fazer parte dos 
órgãos Sociais da Associação Cultura Degrau, 
tendo-se ausentado da sala enquanto de-
correu a discussão e votação deste ponto.

UNIDADES HABITACIONAIS DE EMER-
GÊNCIA – MGD 4087
Deliberado por unanimidade, apoiar o 
agregado familiar identificado na deli-
beração, com a prorrogação da sua inte-
gração em Unidade Habitacional de Emer-
gência pelo período de 6 meses. 

UNIDADES HABITACIONAIS DE EMER-
GÊNCIA – MGD 4372
Deliberado por unanimidade, apoiar o 
agregado familiar identificado na deli-
beração, com a prorrogação da sua inte-
gração em Unidade Habitacional de Emer-
gência pelo período de 6 meses.
O Senhor Presidente alegou impedimento 
para estar presente e discutir este ponto, 
atendendo ao facto da pessoa em causa ser 
seu familiar. O executivo tomou conhe-
cimento, e declarou o impedimento, tendo-se 
o Senhor Presidente ausentado da sala en-
quanto decorreu a discussão e votação deste 
ponto, ficando o Senhor Vice-Presidente 
Paulo Pinto, a presidir.

PRESTAÇÃO DE CARÁTER EVENTUAL – 
MGD 3922
Deliberado por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de €237,25 por 
mês, pelo período máximo de 3 meses, to-
talizando o valor €711,75 (setecentos e onze 
euros e setenta e cinco cêntimos), para o ano 
civil em curso.

PALA – PROGRAMA DE APOIO LOCAL AO 
ARRENDAMENTO – MGD 6013
Deliberado por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de €210,00 por 
mês, pelo período máximo de 6 meses, to-
talizando o valor €1 260,00 (mil duzentos e 
sessenta euros), para o ano civil em curso – 
terminus a 31 de dezembro de 2024.

CARTÃO DO CIDADÃO NASCER ARRUDENSE 
– MGD 6801
Deliberado por unanimidade, apoiar econo-
micamente o agregado familiar identificado 
na deliberação, no montante de € 119.04 
(cento e dezanove euros e quatro cêntimos).

EDITAIS / AVISOS
DESPACHOS
DESPACHO N.º 1387 /2024
DESIGNAÇÃO DO JÚRI PERÍODO EXPERI-

MENTAL – CLÁUDIA SANTOS

Carlos Manuel Jorge Alves, Vice-Presidente 
da Câmara, determina nos termos da alínea 
a) do n.º 2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, conjugado com o art.º 36.º 
da Portaria n.º 233/2022, a designação da 
constituição do júri para o período experi-
mental com início a 4 de março de 2024, da 
trabalhadora Cláudia Alexandra Gonçalves 
Santos, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeter-
minado da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, na atividade de “Educação”, do 
SE - Setor de Educação, da UECTJ - Unidade 
de Educação, Cultura, Turismo e Juventude.
Presidente: Ana Filipa Daniel Correia, Chefe 
da Unidade de Educação, Cultura, Turismo e 
Juventude;
Vogais Efetivos: Adília Maria Rosa Fernandes 
Silva, Coordenadora Técnica; Ana Luísa 
Moreira Ribeiro Dionísio, Assistente Técnica;
Vogais Suplentes: Regiane da Silva Parente, 
Assistente Técnica e Maria Ana Reis Barradas 
Pinto Sousa Fonseca, Assistente Técnica.
Em todos os procedimentos compete 
ao primeiro vogal efetivo a substituição 
do presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.
23/02/2024
Carlos Manuel Jorge Alves
O Vice-Presidente da Câmara

DESPACHO N.º 1388 /2024
AFETAÇÃO – CLÁUDIA SANTOS
Carlos Manuel Jorge Alves, Vice-Presidente da 
Câmara, determina que, nos termos da alínea 
a) do n.º 2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, seja celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, com Cláudia Alexandra Gon-
çalves Santos, classificada em 23.º lugar, 
no procedimento concursal comum para 
preenchimento de dois postos de trabalho 
na carreira/categoria de Assistente Ope-
racional, na atividade de “Educação”, com 
recurso à reserva de recrutamento existente 
no procedimento para ocupação de um posto 
de trabalho vago no SE - Setor de Educação, 
da UECTJ - Unidade de Educação, Cultura, 
Turismo e Juventude.
O vencimento mensal é de 821,83€, que cor-
responde à posição 1/nível 5, com início a 4 
de março de 2024.
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23/02/2024
Carlos Manuel Jorge Alves
O Vice-Presidente da Câmara
 
DESPACHO N.º 2287/2024
AFETAÇÃO – JOÃO ANTÓNIO BUGARIM 
LUÍS
Carlos Manuel Jorge Alves, Presidente da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, de-
termina que, nos termos da alínea a) do n.º 
2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, seja celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeter-
minado, com João António Bugarim Luís, 
classificado em 1.º lugar no procedimento 
concursal comum para preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria 
de Assistente Operacional, na atividade 
de “Condução de Máquinas”, do SMVTO - 
Setor de Máquinas, Viaturas, Transportes e 
Oficinas, da DOAQV – Divisão de Obras, Am-
biente e Qualidade de Vida. 
O vencimento mensal é de 821,83€, que cor-
responde à posição 1/ nível 5, com início a 1 
de abril de 2024.
26/03/2024
Carlos Manuel Jorge Alves
O Presidente da Câmara

DESPACHO N.º 2288/2024
DESIGNAÇÃO DO JÚRI PARA O PERÍODO 
EXPERIMENTAL – JOÃO ANTÓNIO 
BUGARIM LUÍS
Carlos Manuel Jorge Alves, Presidente da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, 
determina nos termos da alínea a) do n.º 2 
do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, conjugado com o art.º 7.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, a designação 
da constituição do júri para o período expe-
rimental com início a 1 de abril de 2024, do 
trabalhador João António Bugarim Luís, em 
regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado da 
carreira/categoria de Assistente Operacional, 
na atividade de “Condução de Máquinas”, do 
SMVTO - Setor de Máquinas, Viaturas, Trans-
portes e Oficinas, da DOAQV – Divisão de 
Obras, Ambiente e Qualidade de Vida.
Presidente: Olívio José Franco Piedade Costa, 
Encarregado Geral Operacional;
Vogais Efetivos: Pedro André Lopes Amadeu, 
Encarregado Operacional e Marco Jorge 
Carvalho Mateus, Encarregado Operacional;
Vogais Suplentes: Ricardo Jorge Bexiga 
Lapas, Chefe da Unidade Social de Saúde, de 
Desporto e Associativismo e Ana Leopoldina 
Monteiro Pereira, Técnica Superior. 
Em todos os procedimentos compete 
ao primeiro vogal efetivo a substituição 

do presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.
26/03/2024
Carlos Manuel Jorge Alves
O Presidente da Câmara

DESPACHO N.º 2310/2024
AFETAÇÃO – LUÍS MIGUEL FONSECA 
ESTEVES
Carlos Manuel Jorge Alves, Presidente da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, de-
termina que, nos termos da alínea a) do n.º 
2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, seja celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeter-
minado, com Luís Miguel Fonseca Esteves, 
classificado em 1.º lugar no procedimento 
concursal comum para preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria 
de Assistente Técnico, na atividade de “Ad-
ministrativa”, do SCT- Setor Cultural e de 
Turismo, da UECTJ- Unidade de Educação 
Cultura, Turismo e Juventude.
O vencimento mensal é de 922,47€, que cor-
responde à posição 1/ nível 7, com início a 1 
de abril de 2024.
26/03/2024
Carlos Manuel Jorge Alves
O Presidente da Câmara

DESPACHO N.º 2311/2024
DESIGNAÇÃO DO JÚRI PARA O PERÍODO 
EXPERIMENTAL – LUÍS MIGUEL FONSECA 
ESTEVES
Carlos Manuel Jorge Alves, Presidente da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, 
determina nos termos da alínea a) do n.º 2 
do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, conjugado com o art.º 7.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, a designação 
da constituição do júri para o período expe-
rimental com início a 1 de abril de 2024, do 
trabalhador Luís Miguel Fonseca Esteves, em 
regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado da 
carreira/categoria de Assistente Técnico na 
atividade de “Administrativa”, do SCT-Setor 
Cultural e de Turismo, da UECTJ-Unidade de 
Educação, Cultura, Turismo e Juventude
Presidente: Ana Filipa Daniel Correia, Chefe 
da Unidade de Educação, Cultura, Turismo e 
Juventude;
Vogais Efetivos: Ana Raquel dos Santos 
Machado, Técnica Superior e Tiago José Alves 
Marques, Assistente Técnico;
Vogais Suplentes: Nuno Frederico Oliveira 
Libânio, Técnico Superior e Sónia Maria da 
Silva Raposo, Técnica Superior. 
Em todos os procedimentos compete 
ao primeiro vogal efetivo a substituição 

do presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.
26/03/2024
Carlos Manuel Jorge Alves
O Presidente da Câmara

DESPACHO N.º 2354/2024
AFETAÇÃO – JORGE MANUEL NEVES 
FERREIRA
Carlos Manuel Jorge Alves, Presidente da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, de-
termina que, nos termos da alínea a) do n.º 
2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, seja celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeter-
minado, com Jorge Manuel Neves Ferreira, 
classificado em 1.º lugar no procedimento 
concursal comum para preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria 
de Assistente Operacional, na atividade 
de “Carpinteiro”, do SMVTO - Setor de Má-
quinas, Viaturas, Transportes e Oficinas, da 
DOAQV – Divisão de Obras, Ambiente e Qua-
lidade de Vida. 
O vencimento mensal é de 821,83 €, que cor-
responde à posição 1/ nível 5, com início a 1 
de abril de 2024
27/03/2024
Carlos Manuel Jorge Alves
O Presidente da Câmara

DESPACHO N.º 2355/2024
DESIGNAÇÃO DO JÚRI PARA O PERÍODO 
EXPERIMENTAL – JORGE MANUEL NEVES 
FERREIRA
Carlos Manuel Jorge Alves, Presidente da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, 
determina nos termos da alínea a) do n.º 2 
do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, conjugado com o art.º 7.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, a designação 
da constituição do júri para o período expe-
rimental com início a 1 de abril de 2024, do 
trabalhador Jorge Manuel Neves Ferreira, em 
regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado da 
carreira/categoria de Assistente Operacional, 
na atividade de “Carpinteiro”, do SMVTO - 
Setor de Máquinas, Viaturas, Transportes e 
Oficinas, da DOAQV – Divisão de Obras, Am-
biente e Qualidade de Vida.
Presidente: Olívio José Franco Piedade Costa, 
Encarregado Geral Operacional;
Vogais Efetivos: Pedro André Lopes Amadeu, 
Encarregado Operacional e Pedro Manuel 
Vieira Braga, Encarregado Operacional
Vogais Suplentes: Ricardo Jorge Bexiga 
Lapas, chefe da Unidade Social de Saúde, de 
Desporto e Associativismo e Sónia Maria da 
Silva Raposo, Técnica Superior.
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Em todos os procedimentos compete 
ao primeiro vogal efetivo a substituição 
do presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.
27/03/2024
Carlos Manuel Jorge Alves
O Presidente da Câmara

DESPACHO N.º 3417/2024
DESIGNAÇÃO DO JÚRI PARA O PERÍODO 
EXPERIMENTAL – DORA PATRÍCIA SILVA 
FERREIRA PEREIRA
Carla Teresa Munhoz Pinheiro, Vereadora da 
Câmara de Arruda dos Vinhos, determina 
nos termos da alínea a) do n.º 2 do art.º 35.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado 
com o art.º 7.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 
de setembro, a designação da constituição do 
júri para o período experimental com início 
a 15 de maio de 2024, da trabalhadora Dora 
Patrícia Silva Ferreira Pereira, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado da carreira/categoria 
de Técnico Superior na atividade de “Arqui-
tetura”, do GAT – Gabinete de Apoio Técnico 
da DOAQV – Divisão de Obras, Ambiente e 
Qualidade de Vida.
Presidente: Renato Duarte Batalha, Chefe da 
Divisão de Obras, Ambiente e Qualidade de 
Vida;
Vogais Efetivos: Maria Rosário Vinhas Hen-
riques Agostinho Matos, Técnica Superior 
e Nuno Frederico Oliveira Libânio, Técnico 
Superior;
Vogais Suplentes: Paula Maria Matos Pardal, 
Técnica Superior e Ana Leopoldina Monteiro 
Pereira, Técnica Superior.
Em todos os procedimentos compete 
ao primeiro vogal efetivo a substituição 
do presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.
13/05/2024
No uso dos Poderes Subdelegados, 
A Vereadora da Câmara
Carla Teresa Munhoz Pinheiro

DESPACHO N.º 3418/2024
AFETAÇÃO – DORA PATRÍCIA SILVA 
FERREIRA PEREIRA
Carla Teresa Munhoz Pinheiro, Vereadora 
da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, 
determina que, nos termos da alínea a) do 
n.º 2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, seja celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com Dora Patrícia Silva 
Ferreira Pereira, classificado em 1.º lugar 
no procedimento concursal comum para 
preenchimento de um posto de trabalho 
na carreira/categoria de Técnico Superior, 

na atividade de “Arquitetura”, do GAT – Ga-
binete de Apoio Técnico da DOAQV – Divisão 
de Obras, Ambiente e Qualidade de Vida.
O vencimento mensal é de 1385,99€, que cor-
responde à posição 1/nível 16, com início a 15 
de maio de 2024
13/05/2024
No uso dos Poderes Subdelegados, 
A Vereadora da Câmara
Carla Teresa Munhoz Pinheiro

DESPACHO N.º 3592/2024
DESIGNAÇÃO DO JÚRI PARA O PERÍODO EX-
PERIMENTAL – HÉLDER LOURENÇO NUNES 
PIRES
Carla Teresa Munhoz Pinheiro, Vereadora 
da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, 
determina nos termos da alínea a) do n.º 2 
do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, conjugado com o art.º 7.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, a designação 
da constituição do júri para o período expe-
rimental com início a 27 de maio de 2024, 
do trabalhador Hélder Lourenço Nunes 
Pires, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeter-
minado da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, na atividade de “Condução de 
Máquinas”, do SMVTO - Setor de Máquinas, 
Viaturas, Transportes e Oficinas, da DOAQV 
– Divisão de Obras, Ambiente e Qualidade de 
Vida.
Presidente: Olívio José Franco Piedade Costa, 
Encarregado Geral Operacional;
Vogais Efetivos: Pedro André Lopes Amadeu, 
Encarregado Operacional e Carlos Manuel 
Santos Narciso Pinto, Assistente Operacional;
Vogais Suplentes: Ricardo Jorge Bexiga 
Lapas, chefe da Unidade Social de Saúde, de 
Desporto e Associativismo e Sónia Maria da 
Silva Raposo, Técnica Superior.
Em todos os procedimentos compete 
ao primeiro vogal efetivo a substituição 
do presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.
16/05/2024
No uso dos Poderes Subdelegados, 
A Vereadora da Câmara
Carla Teresa Munhoz Pinheiro

DESPACHO N.º 3593/2024
AFETAÇÃO – HÉLDER LOURENÇO NUNES 
PIRES
Carla Teresa Munhoz Pinheiro, Vereadora da 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, de-
termina que, nos termos da alínea a) do n.º 
2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, seja celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeter-
minado, com Hélder Lourenço Nunes Pires, 

classificado em 1.º lugar no procedimento 
concursal comum para preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria 
de Técnico Superior, na atividade de “Ele-
tricista”, do SMVTO - Setor de Máquinas, 
Viaturas, Transportes e Oficinas, da DOAQV 
– Divisão de Obras, Ambiente e Qualidade de 
Vida. 
O vencimento mensal é de 821,83€, que cor-
responde à posição 1/ nível 5, com início a 27 
de maio de 2024
16/05/2024
No uso dos Poderes Subdelegados, 
A Vereadora da Câmara
Carla Teresa Munhoz Pinheiro

OBRAS PARTICULARES

PRESENTE RELAÇÃO DOS PROCESSOS OBJETO 

DE DESPACHO PELO SENHOR VICE-PRE-

SIDENTE DA CÂMARA, NOS TERMOS DO 

DESPACHO N.º 2391/2024, DE 01 DE ABRIL DE 

2024, POR DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS.

PROCESSO N.º 329/2022
SUBLIME SQUARE-INVEST, PROJ. E CONST.
LDA  
Pedido de averbamento de técnico de arqui-
tetura e técnico de fiscalização da obra, sito na 
Rua António Pinheiro Lacerda Lote 37, Arruda 
dos Vinhos
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 22-04-2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 34/2024
PAULA CRISTINA FERREIRA DE SOUSA
Pedido de licenciamento de reconstrução e 
ampliação de uma moradia unifamiliar, sito 
na Rua do Moinho, freguesia das Cardosas.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 22/04/2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 36/2024
ANTÓNIO LUÍS CEBOLAS AMADO 
Pedido de Licenciamento de obras de al-
teração de prédio de habitação, sito na Rua do 
Mel, n.ºs24 e 26, Arruda dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
de 30/04/2024, em conformidade com a in-
formação técnica

PROCESSO N.º 195/2021
OSMIUM – FORMAÇÃO E CONSULTADORIA 
EM GESTÃO, LDA E STARBAU COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEIS, LDA  
Pedido de ocupação da via pública 
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Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
de 02/05/2024, em conformidade com a 
informação 

PROCESSO N.º 9/2024
RUI JORGE CARVALHO PEREIRA MELO
Pedido de informação prévia de alteração de 
edifício de habitação, sito em Rua dos Bom-
beiros Voluntários, freguesia de Arruda dos 
Vinhos. 
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 07-05-2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 12/2024
PEDRO EDUARDO PERDIGOTO CARVALHO 
Projeto de construção de moradia unifamiliar, 
sito em Casal das Gaitas, n.º 14, freguesia de 
Arruda dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 08-05-2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 38/2024
SERAFIM RIBEIRO GONÇALVES
Projeto de construção de moradia unifamiliar, 
sita em Estrada da Quinta da Serra, n.º 5, fre-
guesia de Arruda dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 08-05-2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 90/2023
JOSÉ PINTO ROMÃO
Projeto de construção de moradia unifamiliar, 
anexos e muros, sito em Rua António Martins 
de Carvalho, n.º 1, freguesia de Arruda dos 
Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 08-05-2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 01/2024
CASAL DOS TOJAIS IMOBILIÁRIA SA
Pedido de informação prévia para construção 
de moradia, passando a constar dois fogos su-
jeitos ao regime de propriedade horizontal, 
sito em Rua da Chã, freguesia de Arranhó.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 08-05- 2024, em conformidade 
com a informação técnica

PROCESSO N.º 18/2024
DIOGO FREDERICO GONÇALVES PINA
Licenciamento de construção de uma 
moradia unifamiliar, construção de muros de 
vedação e arranjos exteriores, sito em Quinta 
do Cobre, freguesia de Arruda dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 14-05- 2024, em conformidade 

com a informação técnica

PROCESSO N.º 41/2023
ANDRÉ FILIPE BAPTISTA REIS
Pedido de averbamento do processo de obras.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 14-05- 2024, em conformidade 
com a informação técnica

PROCESSO N.º 32/2024
CARBUIBERIA – COMBUSTÍVEIS E LUBRIFI-
CANTES UNIPESSOAL, LDA.
Legalização de alterações ao edifício de apoio 
ao posto de abastecimento e licenciamento de 
alterações ao mesmo para internamente criar 
um espaço para minimercado e restaurante/
cafetaria, sito em Estrada Nacional 115, Km 
64,600, freguesia de Arranhó. 
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 14-05- 2024, em conformidade 
com a informação técnica. 

PROCESSO N.º 50/2023
HUGO JOSÉ ANDRADE CARTAXEIRO
Licenciamento de reconstrução e ampliação 
de habitação e construção de piscina e muros, 
sito em Quinta da Serra, Estrada do Espogeiro, 
freguesia de Arruda dos Vinhos. 
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 14-05- 2024, em conformidade 
com a informação técnica

PROCESSO N.º 80/2023
BARBARA CÉSAR BASTOS
Licenciamento de construção de um muro 
de suporte de terras e vedação amovível, sito 
em Rua 1.º de Maio, n.º 41, em À-do-Baço, fre-
guesia de Arranhó.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 14-05- 2024, em conformidade 
com a informação técnica

PROCESSO N.º 329/2022
SUBLIME SQUARE – INVESTIMENTOS PRO-
JECTOS E CONSTRUÇÕES, LDA
Pedido de averbamento do coordenador de 
obra. 
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 14-05- 2024, em conformidade 
com a informação técnica

PROCESSO Nº. 116/2021
SEBASTIEN PEREIRA FERNANDES
Pedido de Licenciamento das alterações e 
telas finais dois projeto de moradia unifa-
miliar, garagem e muros de vedação, sito na 
Rua Frei Jacome de Arruda, Nº24, Arruda dos 
Vinhos. 
Deferido por despacho do Sr. Vice- Presidente 
da Câmara de 28/02/2024, em conformidade 

com a informação técnica.

PROCESSO Nº 149/2021
CATARINA ALEXANDRA DOS SANTOS 
COSTA
Pedido de Averbamento de substituição do 
diretor técnico da obra, sita na Estrada de São 
Miguel Arcanjo nº11, Cardosas.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 31/05/2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO Nº. 32/2024/1
WKPI INVESTIMENTOS, LDA
Comunicação Prévia de construção/edi-
ficação destinada a habitação multifamiliar, 
sito em Quinta da Ponte, Vale Quente de Baixo 
e Cerejal, Lote 15, freguesia de Arruda dos 
Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice- Presidente 
da Câmara de 06/06/2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 32/2024/20
EDUARDO JOSÉ SOARES FRANCISCO
Pedido de Legalização de construção para 
apoio agrícola, sito em Alcobela de Cima, fre-
guesia de Arranhó.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 06/06/2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 32/2024/36
ANTÓNIO LUÍS CEBOLAS AMADO
Pedido de licenciamento de obras de alteração 
de prédio de habitação, sito na Rua do Mel, fre-
guesia de Arruda dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 06/06/2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 32/2024/42
GISELA MARIA CONCEIÇÃO NEVES
Pedido de Licenciamento de obras de de-
molição e construção de moradia, sito na 
Rua das Comideiras, freguesia de S. Tiago dos 
Velhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 06/06/2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROCESSO N.º 138/2018
HÉLIA DO CARMO PINTO TAVARES
Pedido de Licenciamento de obras de de-
molição e construção de moradia, sito na 
Rua das Comideiras, freguesia de S. Tiago dos 
Velhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 06/06/2024, em conformidade 
com a informação técnica.
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PROCESSO N.º 3/2024
JOÃO FIDALGO RODRIGUES
Comunicação prévia de edificação de moradia 
unifamiliar, garagem e muro sito em Casal da 
Tojeira e Quinta do Cobre, lote 8, freguesia de 
Arruda dos Vinhos.
Deferido por despacho do Sr. Vice-Presidente 
da Câmara de 14/06/2024, em conformidade 
com a informação técnica.

PROJETOS DE REGULAMENTO

EM CONSULTA PÚBLICA

EDITAL N.º 24/2024
1.ª ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO ATRIBUIÇÃO E OCUPAÇÃO DAS HABI-

TAÇÕES SOCIAIS

Carlos Manuel Jorge Alves, Presidente da Câmara Municipal de 
Arruda dos Vinhos, Torna público, que a Câmara Municipal, em 
reunião ordinária de 24 de junho de 2024, após análise da proposta 
apresentada pela Senhora Vereadora Carla Munhoz, deliberou 
aprovar a 1.ª Alteração ao Regulamento Atribuição e Ocupação das 
Habitações Sociais, nos termos do artigo 101.º do CPA, submeter à 
apreciação pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias 
contados a partir da data da publicação do presente edital no boletim 
municipal “O Deliberar”.
O regulamento acima mencionado, encontra-se à disposição do 
público na Unidade Administrativa e de Modernização – Secção de 
Expediente Geral, durante as horas de expediente, ou seja, das 9 horas 
às 12,30 horas e das 14,00 horas às 16,30 horas, de segunda–feira a 
sexta–feira.
Para constar e produzir os devidos efeitos se pública o presente edital 
e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do 
costume.

Paços do Município de Arruda dos Vinhos, 25 de junho de 2024
O Presidente da Câmara
Carlos Manuel Jorge Alves

ATRIBUIÇÃO E OCUPAÇÃO DAS HABITAÇÕES 
SOCIAIS

De acordo com o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º197/2023, 
de 10 de maio de 2023, que julgou inconstitucional os n.º 4 e 5 do 
artigo 2.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na redação da Lei n.º 
32/2016, de 24 de agosto, por violação do n.º 5 do artigo 112.º da Cons-
tituição, torna-se necessário proceder à alteração do Regulamento de 
Atribuição e Ocupação das Habitações Sociais.
Nessa sequência, importa adequar as normas em vigor sobre as con-
dições de acesso e procedimentos de atribuição das habitações em 
regime de arrendamento apoiado. 
Em cumprimento do preceituado no artigo 99.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, a ponderação a fazer sobre os custos e benefícios das 
medidas projetadas, leva-nos a concluir que os benefícios decor-
rentes da atribuição de habitação social afiguram-se como poten-
cialmente superiores aos custos que lhe são associados, pois as po-

liticas de habitação social destinam-se a agregados familiares cuja 
situação socioeconómica e condição de habitação é considerada 
desfavorecida, tendo em consideração que estes não dispõem de re-
cursos para aceder ao mercado livre de arrendamento, colocando-os 
muitas vezes em soluções pouco dignificante e desadequadas às ne-
cessidades da composição do agregado familiar.
Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento 
Administrativo, procedeu-se à publicação do início do procedimento 
de alteração e participação na internet, no sítio do Município de 
Arruda dos Vinhos, não tendo daí resultado qualquer apresentação 
de contributos ou constituição de interessados para a alteração do 
presente regulamento. 
Nestes termos e no uso das competências e atribuições previstas pelo 
disposto no pelo disposto no n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, e conferida pela alínea k) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 setembro, a 
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos elaborou o presente projeto 
de alteração do Regulamento de Atribuição e Ocupação das Habi-
tações Sociais, que nos termos do artigo 101.º do Código do Proce-
dimento Administrativo deverá ser submetido a consulta pública, 
para recolha de sugestões, pelo prazo de trinta dias úteis contados a 
partir da data da publicação, para posteriormente ser remetido à As-
sembleia Municipal de Arruda dos Vinhos para efeitos de aprovação, 
nos termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

ARTIGO 1.º
OBJETO

O presente regulamento procede à primeira alteração ao Regu-
lamento “Atribuição e Ocupação das Habitações Sociais”, aprovado 
em 25 de fevereiro de 2022 pela Assembleia Municipal.

ARTIGO 2.º
ALTERAÇÕES

Os artigos 7.º, 9.º, 12.º, 14.º, 19.º, 26.º, 27.º, 34.º, 37.º e o Anexo II do Re-
gulamento Atribuição e Ocupação das Habitações Sociais passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[…]
1. Podem aceder à atribuição de habitações em regime de arren-
damento apoiado todos os cidadãos nacionais e os cidadãos estran-
geiros detentores de títulos válidos de permanência no território na-
cional e que não estejam em nenhuma das situações de impedimento 
previstas no artigo seguinte.
2. […]
3. […]

Artigo 9.º
[…]
1. O Município de Arruda dos Vinhos deve assegurar, sempre que 
possível, a integração em património municipal habitacional, 
agregados familiares que se encontrem numa das seguintes situações:
a) […]
b)[…]
c) […]
2. […]
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Artigo 12.º
[…]
1. Será constituída, por despacho do Presidente da Câmara Municipal 
ou Vereador com poderes delegados ou subdelegados, uma comissão 
de análise das candidaturas apresentadas, que deverá ser composta 
por cinco elementos efetivos e dois elementos suplentes.
2. […]
3. […]

Artigo 14.º
[…]
1. […]
2. […]
3. Findo prazo de audiência dos interessados e não existindo recla-
mações, a lista de classificação provisória dos concorrentes passará a 
lista de atribuição definitiva.

Artigo 19.º
[…]
1.[…]
2. […]

a. Em primeiro lugar, ao maior tempo de residência no concelho 
de Arruda dos Vinhos;

b. Em segundo lugar, ao maior número de crianças no agregado 
familiar;

c. Em terceiro lugar, ao valor do rendimento per capita mais 
baixo;

d. Em quarto lugar, beneficiar da Concessão de Direitos e Benefí-
cios Sociais aos Bombeiros do Concelho de Arruda dos Vinhos;

e. Em quinto lugar, beneficiar do Estatuto Municipal do Cuidador 
Informal.

Artigo 26.º 
[…]
1. […]
2. […]
3. Em caso de mora, pode ser celebrado um acordo de liquidação de 
dívida, sendo que o valor de cada prestação não poderá ser inferior a 
2,5% do IAS.

Artigo 27.º 
[…]
1. […]

a. […]
b. […]

2. […]
3. […] 
4. […]
5. […] 
6. […]
7. Se após uma segunda notificação, o arrendatário não entregar no 
prazo adicional de 30 (trinta) dias os documentos solicitados, poderá 
o Município proceder a uma atualização do valor da renda com base 
nos coeficientes de atualização das rendas habitacionais anualmente 
publicados pelo Instituto Nacional de Estatística que se encontrem 
em vigor, com aplicação da renda máxima, com efeitos a partir do 
segundo mês subsequente.
8. […]

Artigo 34.º
[…]
1. […] 

a. […]
b. […]

i. […] 
ii. […] 
iii. […] 
iv. […] 

c. […]
d. […] 
e. […]

2. […]
a. […]
b. […]
c. […]
d. […]
e. […]
f. […]
g. […]
h. […]
i. […]
j. […]
k. […]
l. […]
m. Os animais não devem circular livremente pelos espaços 

comuns dos lotes e elevadores, e devem cumprir os pressu-
postos do quadro normativo relativamente ao registo, licencia-
mento e vacinação;

n. Responder pelas avarias que possam ocorrer nos eletrodomés-
ticos existentes na habitação e pertença do arrendatário.

3. […]
4. […]

Artigo 37.º
[…]
1. […] 
2. […] 

a. […]
b. […] 
c. […] 
d. […] 
e. O acesso à cobertura ou ao telhado;
f. […]

3. […]
a. […] 
b. […]
c. […]
d. […]
e. […]
f. […]
g. […]
h. […]
i. […]
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ARTIGO 3.º
REPUBLICAÇÃO

É republicado, em anexo, o Regulamento “Atribuição e Ocupação das 
Habitações Sociais”, com a redação atual.

ARTIGO 4.º
ENTRADA EM VIGOR

A presente alteração entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação no Diário da República.

ANEXO
(A que se refere o artigo 3.º)

Republicação do Regulamento “Atribuição e Ocupação das Habi-
tações Sociais”.

ARTIGO 1.º
LEI HABILITANTE
O presente regulamento rege-se pelo disposto na Lei n.º 81/2014 de 19 
de dezembro, alterado pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto e, subsidi-
ariamente, pelo Código Civil.

ARTIGO 2.º
OBJETO 
O presente Regulamento estabelece as normas e regras que disci-
plinam as condições de acesso e critérios de atribuição, bem como 
do arrendamento, da gestão e da utilização das habitações sociais do 
Município de Arruda dos Vinhos.

ARTIGO 3.º
ÂMBITO DE APLICAÇÃO
O presente Regulamento aplica-se aos procedimentos de atribuição 
e ocupação de habitação social em regime de arrendamento apoiado, 

a iniciar após a sua entrada em vigor, e aos contratos vigentes e a 
celebrar, abrangendo os arrendatários e todos os membros dos res-
petivos agregados familiares.

ARTIGO 4.º
DEFINIÇÕES
1. Para efeito do presente regulamento, considera-se:

a. Habitação social / Casa de renda apoiada: habitação finan-
ciada ou cofinanciada, construída, requalificada/beneficiada 
ou arrendada pelo Município, destinada ao alojamento de 
agregados familiares que integrem os requisitos estabelecidos 
no presente regulamento e cujas rendas sejam calculadas em 
função dos rendimentos dos agregados a que se destinam; 

b. Agregado familiar: o conjunto de pessoas que residem em 
economia comum na habitação arrendada, constituído pelo 
arrendatário e pelas pessoas referidas nas alíneas a), b), c), d) 
e e), do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de 
junho, a seguir referenciadas, bem como por quem tenha sido 
autorizado pelo senhorio a permanecer na habitação:

i. Cônjuge ou pessoa em união de facto há mais de dois anos;
ii. Parentes e afins maiores, em linha reta e em linha colateral, 

até ao 3.º grau;
iii. Parentes e afins menores em linha reta e em linha colateral;
iv. Adotantes, tutores e pessoas a quem o requerente esteja 

confiado por decisão judicial ou administrativa de entidades 
ou serviços legalmente competentes para o efeito;

v. Adotados e tutelados pelo requerente ou qualquer dos 
elementos do agregado familiar e crianças e jovens confia-
dos por decisão judicial ou administrativa de entidades ou 
serviços legalmente competentes para o efeito ao requer-
ente ou a qualquer dos elementos do agregado familiar.

vi. E ainda, outras pessoas que se encontrem autorizadas pelo 
senhorio, a permanecer na habitação com o arrendatário.

c. Dependente: o elemento do agregado familiar que seja menor 
ou tenha idade inferior a 26 anos e não aufira rendimento 
mensal líquido superior ao indexante dos apoios sociais.

d. Deficiente: a pessoa com deficiência com grau comprovado de 
incapacidade igual ou superior a 60%;

e. Fator de capitação: a percentagem resultante da ponderação 
da composição do agregado familiar, de acordo com a seguinte 
tabela:

Composição do 
agregado familiar 

   (número de pessoas)
Percentagem a aplicar1

1 0%

2 5%

3 9%

4 12%

5 14%

6 ou mais 15%

(1) A multiplicar pelo valor do IAS, para determinar o limite máximo 
do rendimento per capita do agregado familiar.

f. Indexante dos Apoios Sociais (IAS): o valor fixado nos termos 
da Lei na sua redação atual;

g. Rendimento mensal líquido (RML): o duodécimo da soma 
dos rendimentos anuais líquidos de todos os membros do 
agregado familiar, sendo o rendimento anual líquido de cada 
membro obtido:

Anexo II
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i. Subtraindo ao rendimento global o valor da coleta líquida, 
nos termos do n.º 2 do presente artigo, caso os rendimen-
tos se reportem a período inferior a um ano, considera-se a 
proporção correspondente ao número de meses em causa;

ii. Sendo zero o valor da coleta líquida ou não tendo legalmente 
havido lugar à entrega de declaração de rendimentos nos 
termos do Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 
Singulares, calculando o total de rendimentos anuais auferi-
dos, considerados nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
70/2010, de 16 de junho, alterado pela Lei n.º 15/2011, de 3 de 
maio, e pelos Decretos-Leis n.º 113/2011, de 29 de novembro, 
e 133/2012, de 27 de junho, caso os rendimentos se reportem 
a período inferior a um ano, considera-se a proporção corre-
spondente ao número de meses em causa;

h. Rendimento Mensal Corrigido (RMC): o rendimento mensal 
líquido deduzido da quantia correspondente à aplicação ao 
indexante dos apoios sociais de cada um dos seguintes fatores:

i. 0,1 pelo primeiro dependente;
ii. 0,15 pelo segundo dependente;
iii. 0,20 por cada um dos dependentes seguintes;
iv. 0,1 por cada deficiente, que acresce ao anterior se também 

couber na definição de dependente;
v. 0,1 por cada elemento do agregado familiar com idade igual 

ou superior a 65 anos;
vi. 0,20 em caso de família monoparental;
vii. A quantia resultante da aplicação do fator de capitação, 

constante na alínea e) do n.º 1 do presente artigo, relativa ao 
indexante de apoios sociais.

2. Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) e c) do número anterior, 
só são considerados elementos dependentes do agregado, aqueles 
que constarem na declaração de IRS.

3. Para efeitos da alínea g) do número anterior, os valores do rendi-
mento global e da coleta líquida correspondem aos constantes 
da declaração de rendimentos das pessoas singulares, valida-
da pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) e respeitante ao 
ano anterior, que podem igualmente ser enviados por esta para as 
entidades detentoras da habitação em regime de arrendamento 
apoiado, através da comunicação eletrónica de dados, aplicando-
-se o disposto no artigo 31.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, 
com as necessárias adaptações.

4. Na falta da declaração de IRS, quando a mesma não seja obriga-
tória ou sofra alterações posteriores à sua entrega, são considera-
dos dependentes do agregado, aqueles que constem da declaração 
emitida pela Junta de Freguesia da respetiva área de residência.

ARTIGO 5.º
CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS FOGO
1. A habitação a atribuir a cada agregado familiar deverá ser adequa-

da às suas necessidades, não podendo ser atribuído a cada família 
o direito ao arrendamento de dois fogos.

2. Considera-se adequada à satisfação das necessidades do agrega-
do familiar a tipologia constante na tabela abaixo “Tipologia dos 
fogos de habitação social”, de modo a que não se verifique sobreo-
cupação ou subocupação.

Composição do 
agregado familiar 

   (número de pessoas)

Tipologia da habitação1

Mínima Máxima

1 T0 T1/2

2 T1/2 T2/4

3 T2/3 T3/6

4 T2/4 T3/6

5 T3/5 T4/8

6 T3/6 T4/8

7 T4/7 T5/9

8 T4/8 T5/9

9 ou mais T5/9 T6
(1) A tipologia da habitação é definida pelo número de quartos de 
dormir e pela sua capacidade de alojamento.

3. Em função das alterações que possam ocorrer, em qualquer 
momento, na composição do agregado familiar do arrendatário, 
pode o senhorio proceder à alteração da morada/local arrendado 
por forma a que não se verifique sobreocupação nos termos do 
disposto no número anterior.

4. As condições e tipologias referidas na tabela constante no número 
2 do presente artigo são meramente indicativas, devendo no 
entanto, sempre que possível, ser respeitadas e observadas pelo 
senhorio na atribuição das habitações.

ARTIGO 6.º
DESTINO DAS HABITAÇÕES
1. As habitações arrendadas em regime de arrendamento apoia-

do destinam-se, exclusivamente, à residência permanente dos 
agregados familiares aos quais são atribuídas, adequada às suas 
necessidades e tipologia da habitação de acordo com o n.º 2 do 
artigo 5.º do presente regulamento.

2. É proibida qualquer forma de cedência, total ou parcial, temporá-
ria ou permanente onerosa ou gratuita, do gozo da habitação por 
parte do arrendatário ou de qualquer elemento do seu agregado 
familiar, nomeadamente a cessão da posição contratual, o subar-
rendamento, a hospedagem ou o comodato.

PARTE II
ACESSO E ATRIBUIÇÃO DAS HABITAÇÕES EM REGIME DE ARREN-
DAMENTO APOIADO

CAPÍTULO I 
ACESSO

ARTIGO 7.º
CONDIÇÕES DE ACESSO
1. Podem aceder à atribuição de habitações em regime de arren-

damento apoiado todos os cidadãos nacionais e os cidadãos 
estrangeiros detentores de títulos válidos de permanência no 
território nacional, e que não estejam em nenhuma das situações 
de impedimento previstas no artigo seguinte.

2. A atribuição de uma habitação em regime de arrendamento 
apoiado confere ao Município de Arruda dos Vinhos o direito de 
aceder aos dados do arrendatário e dos membros do respetivo 
agregado familiar para fins de informação ou de confirmação dos 
dados por eles declarados, nos termos regulados no artigo 31.º da 
Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na sua redação atual.

3. O limite máximo indicado no anúncio de abertura do concurso é 
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fixado em função do rendimento mensal per capita do respetivo 
agregado familiar, não sendo admitidos os concorrentes relativa-
mente aos quais esse rendimento exceda, em função do Indexante 
dos Apoios Sociais (IAS), os limites indicados no quadro constante 
da alínea e) do artigo 4.º do presente regulamento.

ARTIGO 8.º
IMPEDIMENTOS
1. Está impedido de tomar ou manter o arrendamento de uma 

habitação em regime de arrendamento apoiado quem se encontre 
numa das seguintes situações:
a. Seja proprietário, usufrutuário, arrendatário ou detentor a 

outro título de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio 
urbano destinado a habitação, localizado no Concelho ou em 
concelhos limítrofes, desde que o imóvel seja adequado a satis-
fazer o fim habitacional do agregado familiar e não constitua 
residência permanente de terceiros com direitos legais ou 
contratuais sobre o mesmo;

b. Esteja a usufruir de apoios financeiros públicos para fins 
habitacionais ou seja titular, cônjuge ou unido de facto com o 
titular de uma habitação já atribuída, sem prejuízo do disposto 
no artigo 9.º do presente regulamento;

c. Tenha beneficiado de indemnização em alternativa à atribuição 
de uma habitação no âmbito de programas de realojamento;

d. Esteja abrangido por uma das situações previstas no artigo 43.º 
do presente regulamento.

2. As situações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 podem não consti-
tuir impedimento se, até à data da celebração do contrato em 
regime de arrendamento apoiado, for feita prova da sua cessação.

3. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, quando for invocado e 
comprovado que o prédio ou fração não está em condições de 
satisfazer o fim habitacional ou que o direito relativo ao mesmo 
é detido ou foi adquirido apenas em parte por membros do 
agregado familiar, cabe ao Presidente da Câmara Municipal de 
Arruda dos Vinhos ou Vereador com poderes delegados avaliar 
a situação e decidir fundamentadamente sobre o acesso deste 
agregado familiar à atribuição de habitação ou à manutenção do 
arrendamento.

4. O arrendatário deve comunicar ao Município de Arruda dos 
Vinhos a existência de uma situação de impedimento, seu ou de 
qualquer membro do agregado familiar, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar da data da ocorrência.

ARTIGO 9.º
EXCEÇÕES DO REGIME DE ATRIBUIÇÃO
1. O Município de Arruda dos Vinhos deve assegurar, sempre que 

possível, a integração em património municipal habitacional, 
agregados familiares que se encontrem numa das seguintes 
situações:
a. Decorrentes de desastres naturais e calamidades ou de outras 

situações de vulnerabilidade e emergência social e perigo físico 
ou moral para as pessoas, incluindo as relativas a violência 
doméstica;

b. Necessidades de realojamento decorrentes de operações 
urbanísticas, obras de interesse municipal ou outras situações 
impostas pela legislação em vigor;

c. Necessidade de instalação inadiável de serviços municipais;
2. A competência para determinar a atribuição de habitação social e 

condições de utilização, nos casos previstos no número anterior, é 
da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II
ATRIBUIÇÃO DAS HABITAÇÕES

SECÇÃO I
PROCEDIMENTO CONCURSAL
ARTIGO 10.º
ABERTURA DO CONCURSO
1. A atribuição de fogos de habitação social em regime de arrenda-

mento apoiado efetua-se mediante procedimento concursal por 
classificação, cabendo à Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos 
deliberar sobre a abertura do concurso.

2. O anúncio de abertura de concurso é publicitado na íntegra, no 
sítio na Internet do Município, www.cm-arruda.pt, bem como 
publicitado através de edital nos jornais de maior circulação no 
Concelho, juntas de freguesia e edifícios a concurso.

3. O anúncio de abertura do concurso deve conter a seguinte 
informação:
a. Tipo de procedimento;
b. Data do procedimento;
c. Identificação, tipologia e área útil da habitação;
d. Regime do arrendamento;
e. Critério de acesso ao concurso e de hierarquização e ponde-

ração de candidaturas;
f. Local e horário para consulta do programa do concurso e para 

obtenção de esclarecimentos;
g. Local e forma de proceder à apresentação de candidatura;
h. Local e forma de divulgação da lista definitiva dos candidatos 

apurados.

ARTIGO 11.º
PROGRAMA DE CONCURSO
As regras a que obedecerá a entrega dos documentos necessários à 
participação no concurso, bem como os trâmites subsequentes até à 
atribuição das habitações, constarão de um programa do concurso 
que será facultado aos interessados.

ARTIGO 12.º
COMISSÃO DE ANÁLISE
1. Será constituída, por despacho do Presidente da Câmara Munici-

pal ou Vereador com poderes delegados ou subdelegados, uma 
comissão de análise das candidaturas apresentadas, que deverá 
ser composta por cinco elementos efetivos e dois elementos 
suplentes.

2. A comissão ordena os concorrentes em função dos critérios 
estabelecidos no artigo 19.º, conjugado com o artigo 5.º do presen-
te regulamento, e propõe a exclusão dos candidatos que não 
reúnam os requisitos de acesso ao concurso, que prestem falsas 
declarações ou não entreguem, dentro do prazo estabelecido no 
anúncio do concurso, a documentação referida no artigo seguinte.

3. A comissão de análise após análise das candidaturas elabora um 
relatório que será submetido a deliberação da Câmara Municipal 
de Arruda dos Vinhos. 

ARTIGO 13.º
DOCUMENTOS
1. A participação no concurso só poderá efetuar-se mediante entre-

ga, dentro do prazo estabelecido no anúncio de abertura, dos 
documentos constantes do Anexo I do presente Regulamento.

2. Sempre que a comissão de análise considerar necessário, poderá 
solicitar aos concorrentes que comprovem pelos meios legais e 
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dentro do prazo que lhes for fixado, os factos constantes daqueles 
documentos.

3. A comissão de análise averiguará a situação habitacional e social 
dos concorrentes, em ordem à atribuição das habitações.

ARTIGO 14.º
LISTA DE CLASSIFICAÇÃO
1. Findo o prazo de abertura do concurso, serão elaboradas as listas 

de classificação provisória dos concorrentes admitidos e dos 
concorrentes excluídos com indicação sucinta das razões de 
exclusão, precedida de audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA).

2. As listas serão afixadas através de edital na Câmara Municipal de 
Arruda dos Vinhos e no sítio na Internet do Município de Arruda 
dos Vinhos, www.cm-arruda.pt .

3. Findo o prazo de audiência dos interessados e não existindo recla-
mações, a lista de classificação provisória dos concorrentes passa-
rá a lista de atribuição definitiva.

ARTIGO 15.º
APURAMENTO DOS CONCORRENTES
1. Serão apurados como efetivos tantos concorrentes quantas as 

habitações disponíveis para atribuição no momento da abertu-
ra do concurso e como suplentes os restantes concorrentes 
admitidos.

2. Apurados os concorrentes, será afixada a respetiva lista de atribui-
ção definitiva com indicação sucinta das razões da atribuição do 
caráter efetivo ou suplente do concorrente, do local e horas em 
que pode ser consultado, por qualquer concorrente, o processo de 
atribuição.

3. Da lista de atribuição definitiva cabe reclamação para a Câmara 
Municipal, nos termos do Código do Procedimento Administrati-
vo (CPA).

4. A lista definitiva dos concorrentes, resultante da aplicação no 
disposto do presente regulamento, vigorará pelo período de 12 
(doze) meses a contar da data da deliberação da Câmara.

ARTIGO 16.º
VERACIDADE OU FALSIDADE DAS DECLARAÇÕES E EXCLUSÃO
1. A veracidade das declarações dos concorrentes deve ser aferida 

em relação ao momento em que os documentos foram entregues 
pelos concorrentes.

2. A situação dos concorrentes será estabelecida, para efeito de 
atribuições de direitos, em função dos factos constantes das suas 
declarações durante o prazo de validade do concurso, devendo, no 
entanto, os interessados providenciar a atualização dos elementos 
constantes das mesmas declarações.

3. A prestação de declarações, a omissão dolosa de informação ou 
a utilização de meio fraudulento por parte dos candidatos, no 
âmbito ou para o efeito de qualquer dos procedimentos de atribui-
ção de uma habitação, determina a exclusão da candidatura, sem 
prejuízo de outras sanções legalmente aplicáveis.

4. Será ainda motivo de exclusão do concurso a não apresentação 
pelos candidatos de qualquer dos documentos referidos no artigo 
13.º do presente regulamento, no prazo estabelecido para o efeito.

ARTIGO 17.º
CRITÉRIOS PREFERENCIAIS
Sempre que a tipologia e as condições das habitações, objeto de pro-
cedimento, o permitam, são considerados critérios preferenciais para 
a atribuição de habitação, nomeadamente: famílias monoparentais 

ou que integrem menores; pessoas com deficiência ou com idade 
igual ou superior a 65 anos ou vítimas de violência doméstica.

ARTIGO 18.º
CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO
A análise das candidaturas para atribuição de habitação social é feita 
mediante a aplicação da matriz de classificação constante no anexo II 
do presente regulamento, onde constam os critérios de classificação 
para determinação de uma ponderação ao concorrente.

ARTIGO 19.º
DA CLASSIFICAÇÃO DOS CONCORRENTES
1. Os concorrentes serão classificados por ordem decrescente dos 

pontos obtidos.
2. No caso de empate entre concorrentes, atender-se-á, 

prioritariamente:
a. Em primeiro lugar, ao maior tempo de residência no concelho 

de Arruda dos Vinhos;
b. Em segundo lugar, ao maior número de crianças no agregado 

familiar;
c. Em terceiro lugar, ao valor do rendimento per capita mais 

baixo;
d. Em quarto lugar, beneficiar da Concessão de Direitos e Benefí-

cios Sociais aos Bombeiros do Concelho de Arruda dos Vinhos;
e. Em quinto lugar, beneficiar do Estatuto Municipal do Cuidador 

Informal.

ARTIGO 20.º
CONCORRENTES SUPLENTES
1. Os concorrentes suplentes serão considerados, pela ordem deter-

minada através da classificação, para atribuição das habitações 
que, por qualquer razão, fiquem disponíveis antes da abertura de 
novo concurso e dentro do prazo de validade. 

2. A desistência ou recusa, por qualquer concorrente, da habitação 
que lhe vier a ser atribuída implica a sua exclusão do concurso.

3. Sempre que, de acordo com o disposto no n.º 1, haja lugar, dentro 
do prazo de validade do concurso, a nova atribuição de habita-
ções, os concorrentes suplentes, presumivelmente abrangidos, 
serão notificados pela Câmara Municipal para, sob pena de exclu-
são, atualizarem as suas declarações, com vista a verificar-se se 
mantêm as condições de atribuição do direito a habitação social e 
para efeitos de eventual revisão da sua posição.

ARTIGO 21.º
GESTÃO DOS DADOS PESSOAIS
1. O Município de Arruda dos Vinhos é a entidade responsável pela 

receção e o processamento dos dados pessoais recolhidos para o 
objeto do presente regulamento, devendo adotar todas as medidas 
para proteção dos mesmos.

2. Qualquer pessoa tem direito a conhecer o conteúdo dos registos 
que lhe digam respeito e a obter junto de quem os detém a corre-
ção de inexatidões, a supressão de dados indevidamente regista-
dos, o complemento de omissões, nos termos do artigo 11.º da Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro e do Regulamento Geral de Proteção de 
dados (EU) n.º 2016/679.

3. O acesso à informação pessoal por terceiros está sujeito ao dispos-
to na Lei n.º 67/98 de 26 de outubro.

4. O Município de Arruda dos Vinhos obriga-se a guardar sigilo sobre 
os dados recolhidos sobre a situação tributária, bem como os 
elementos de natureza pessoal que obtenha ao abrigo do disposto 
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no presente regulamento, nos termos previstos na Lei Geral Tribu-
tária, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, e 
posteriores alterações.

PARTE III
DO ARRENDAMENTO APOIADO

CAPÍTULO I
CONDIÇÕES CONTRATUAIS

ARTIGO 22.º
CONTRATO DE ARRENDAMENTO, DURAÇÃO E RENOVAÇÃO
1. O contrato de arrendamento apoiado é celebrado por escrito e 

pelo prazo de 10 (dez) anos.
2. Findo o prazo do arrendamento, o contrato renova-se automatica-

mente por igual período.
3. A Câmara Municipal detém a prerrogativa de obter todos os dados 

necessários à confirmação das declarações/informações prestadas 
pelos interessados e poderá solicitar aos mesmos, dentro do prazo 
que lhes for fixado, a apresentação dos respetivos documentos.

ARTIGO 23.º
CÁLCULO DAS RENDAS
O valor da renda é determinado pela aplicação da taxa de esforço ao 
rendimento mensal corrigido do agregado familiar, sendo a taxa de 
esforço (T), o valor arredondado à milésima, que resulta da aplicação 
da seguinte fórmula: 

T = 0,067 x (RMC/IAS)
em que: 
T = Taxa de esforço;
RMC = Rendimento mensal corrigido do agregado familiar;
IAS = Indexante dos apoios sociais 

ARTIGO 24.º
RENDA MÁXIMA E RENDA MÍNIMA
1. O valor da renda não pode ser inferior a 1% do Indexante de Apoios 

Sociais (IAS) vigente em cada momento.
2. A renda máxima é a renda máxima aplicável aos contratos 

de arrendamento para fim habitacional em regime de renda 
condicionada.

ARTIGO 25.º
VENCIMENTO E LUGAR DO PAGAMENTO
1. A primeira renda vence-se no primeiro dia útil do mês a que 

respeita, vencendo-se cada uma das restantes no primeiro dia útil 
de cada mês subsequente.

2. O pagamento da renda pode ser feito na Tesouraria da Câmara 
Municipal de Arruda dos Vinhos, no balcão único na loja do 
cidadão, por transferência bancária, por referência multibanco ou 
outra forma legal contratualmente estabelecida entre as partes.

3. Quando o pagamento da renda for efetuado por transferência 
ou débito em conta bancária do arrendatário, o comprovativo do 
respetivo movimento é equiparado a recibo para todos os efeitos 
legais.

ARTIGO 26.º
MORA DO ARRENDATÁRIO
1. A falta de pagamento da renda no prazo estabelecido no artigo 

anterior pelo arrendatário implica o direito de exigir, por parte do 

Município, além das rendas em atraso, uma indemnização igual a 
20% do que for devido, após dia 08 do mês a que respeita.

2. Decorrido o prazo no número anterior, o arrendatário encontra-se 
em situação de incumprimento do pagamento de renda.

3. Em caso de mora, pode ser celebrado um acordo de liquidação de 
dívida, sendo que o valor de cada prestação não poderá ser inferior 
a 2,5% do IAS.

ARTIGO 27.º 
ATUALIZAÇÃO, REVISÃO E REAVALIAÇÃO DA RENDA
1. Para além da atualização anual prevista no n.º 2 do artigo 1077.º do 

Código Civil, que consiste na atualização de acordo com os coefi-
cientes fixados em Diário da República, há lugar à revisão da renda 
a pedido do arrendatário, nas seguintes situações:
a. Alteração na composição e/ou nos rendimentos do agregado 

familiar, devendo o arrendatário comunicar essa alteração 
ao Município de Arruda dos Vinhos, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar da data da ocorrência;

b. Aplicação da correção prevista na alínea h) do artigo 4.º em 
caso de superveniência de situações de incapacidade igual ou 
superior a 60% ou de idade igual ou superior a 65 (sessenta e 
cinco) anos relativas a qualquer elemento do agregado familiar.

2. A revisão do valor da renda por iniciativa do Município de Arruda 
dos Vinhos com os fundamentos indicados no número anterior 
pode ocorrer a todo o tempo.

3. A reavaliação pelo Município de Arruda dos Vinhos das circuns-
tâncias que determinam o valor da renda realiza-se, com uma 
periodicidade regular que deverá ocorrer, sempre que possível, a 
cada 3 (três) anos.

4. Para revisão e reavaliação do valor da renda, o arrendatário deve 
entregar ao Município de Arruda dos Vinhos, os documentos 
solicitados, no prazo de 30(trinta) dias a contar da data da receção 
da notificação para o efeito.

5. A renda atualizada ou revista nos termos dos números anteriores 
é devida no segundo mês subsequente ao da data da receção, pelo 
arrendatário, da comunicação do senhorio com o respetivo valor.

6. Quando da revisão da renda resulte o seu aumento e as comuni-
cações do arrendatário tenham sido realizadas fora dos prazos 
previstos no n.º 1 ou no n.º 4, o Município de Arruda dos Vinhos 
pode exigir o pagamento do montante correspondente ao dobro 
da diferença entre a renda paga e a renda que seria devida desde a 
data da alteração.

7. Se após uma segunda notificação, o arrendatário não entregar 
no prazo adicional de 30 (trinta) dias os documentos solicitados, 
poderá o Município proceder a uma atualização do valor da renda 
com base nos coeficientes de atualização das rendas habitacionais 
anualmente publicados pelo Instituto Nacional de Estatística que 
se encontrem em vigor, com a aplicação da renda máxima, com 
efeitos a partir do segundo mês subsequente.

8. Não há lugar a aumento da renda por efeito de atualização 
quando, em resultado de vistoria técnica à habitação por parte do 
Município, se constate um estado de conservação mau ou péssi-
mo, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 
de dezembro, que não resulte de razões imputáveis ao arrendatá-
rio e enquanto tal condição existir. 

ARTIGO 28.º 
PRESUNÇÃO DE RENDIMENTOS
1. Presume-se que o agregado familiar aufere um rendimento 

mensal líquido, pelo menos, igual ao valor do IAS, sempre que:
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a. Algum dos seus membros tenha mais de 18 (dezoito) anos, 
não seja estudante, não sofra de incapacidade, não esteja na 
situação de desemprego involuntária sem inscrição no Centro 
de Emprego;

b. Alguns dos seus membros exerça atividade de biscateiro, de 
venda ambulante, feirante ou outra atividade por conta própria, 
e tenha declarado a inexistência de rendimento inferior àquele 
valor.

2. Para efeitos de exceção do número anterior, os serviços munici-
pais competentes elaboram relatório técnico, apresentando os 
respetivos factos e indícios.

CAPÍTULO II
DA TRANSMISSÃO

ARTIGO 29.º 
TRANSMISSÃO DO ARRENDAMENTO
1. A titularidade do arrendamento só poderá ser objeto de transmis-

são mediante autorização expressa por escrito do Município de 
Arruda dos Vinhos.

2. A transmissão da titularidade só é admitida nas seguintes 
situações:
a. Divórcio, separação judicial de pessoas e bens ou cessação da 

situação de união de facto;
b. Morte de um dos titulares;
c. Ausência permanente e definitiva ou incapacidade do 

arrendatário.
3. A transmissão da titularidade do arrendamento implica a trans-

missão de todos os direitos, obrigações e competências a ela 
inerentes, e é formalizada através da realização de averbamento 
ao respetivo título.

4. O direito à transmissão do arrendamento não se verifica se o 
beneficiário desse direito for possuidor de casa própria ou arren-
dada, adequada ao seu agregado familiar e suscetível de ser utili-
zada de imediato.

5. A transmissão da titularidade ficará dependente do resultado da 
avaliação da carência económica do agregado, à luz dos critérios 
em vigor, sendo autorizada apenas quando se mostrem preenchi-
dos os requisitos constitutivos do direito à transmissão e os requi-
sitos de atribuição e manutenção da habitação, nos termos do 
presente regulamento.

6. Para efeitos do previsto no presente artigo, os interessados deverão 
apresentar à Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos os respeti-
vos comprovativos da situação que alegam, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias a contar da verificação do facto.

7. No caso de cotitularidades nunca haverá lugar a transmissão 
enquanto sobreviver um dos cotitulares, havendo, contudo, e 
verificando-se uma das situações previstas no n.º 2 do presente 
artigo, averbamento ao título de ocupação para atualização do 
mesmo em conformidade.

ARTIGO 30.º 
DIVÓRCIO, SEPARAÇÃO JUDICIAL DE PESSOAS E BENS OU 
CESSAÇÃO DA UNIÃO DE FACTO
1. Em caso de divórcio ou de separação judicial de pessoas e bens, 

o destino da habitação, enquanto casa de morada de família, é 
decidido por acordo dos cônjuges, podendo estes optar pela trans-
missão ou pela concentração a favor de um deles.

2. O disposto no número anterior é aplicável com as devidas adapta-
ções aos titulares da habitação que se encontrem em situação de 

união de facto, nos termos do previsto na lei, em caso da cessação 
da respetiva união de facto.

3. Na falta de acordo, e nos casos previstos nos números anteriores, 
cabe ao tribunal decidir, a requerimento dos interessados.

4. O Município de Arruda dos Vinhos deve aguardar a notificação 
oficiosa da decisão de transmissão ou de concentração acordada 
e homologada pelo juiz ou pelo conservador do registo civil, a fim 
de proceder em conformidade.

ARTIGO 31.º 
TRANSMISSÃO POR MORTE
1. O arrendamento da habitação não caduca por morte do respetivo 

arrendatário quando lhe sobreviva cônjuge com residência na 
habitação ou pessoa que vivesse com o titular em união de facto, 
constituída nos termos da lei, sendo nesse caso a titularidade da 
habitação objeto de transmissão para a pessoa em causa.

2. Em caso de morte do arrendatário e na falta das pessoas indica-
das no número anterior, o Município de Arruda dos Vinhos pode 
autorizar, excecionalmente e por uma única vez, a transmissão do 
arrendamento para elemento familiar do agregado familiar com 
residência no locado, maior de idade, devidamente inscrito desde 
o início da atribuição, desde que reúna as condições de atribuição 
e manutenção da titularidade do fogo, nos termos do previsto no 
presente regulamento.

3. Para efeitos do disposto no número anterior, quando o interessado 
for descendente do titular do arrendamento, ficam sempre salva-
guardados os casos em que o vínculo de filiação tenha sido estabe-
lecido em momento posterior à atribuição da habitação.

4. Para efeitos do previsto nos números anteriores, havendo várias 
pessoas com direito à transmissão em igualdade de circunstân-
cias, o arrendamento transmite-se para o parente ou afim mais 
próximo ou, de entre estes, para o mais velho.

ARTIGO 32.º 
AUSÊNCIA PERMANENTE E DEFINITIVA OU INCAPACIDADE DO 
ARRENDATÁRIO
1. A ausência permanente e definitiva do arrendatário, bem como a 

sua incapacidade, devidamente comprovadas, conferem o direito 
à transmissão a favor do seu cônjuge ou unido de facto ou, na falta 
deste, a favor da pessoa que, fazendo parte do agregado familiar 
e residente no locado, que se encontre inscrita desde o início da 
atribuição, por ele seja indicada.

2. Para efeitos do previsto no número anterior, na falta de indicação 
pelo titular, o Município de Arruda dos Vinhos escolhe, de entre 
os elementos que integrem o agregado familiar desde o início 
da atribuição, a pessoa que reúna as melhores condições para 
assumir o arrendamento da habitação.

CAPÍTULO III
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS ARRENDATÁRIOS

ARTIGO 33.º
DIREITOS
São direitos do arrendatário: 
1. O gozo, fruição e utilização da habitação para o fim a que se 

destina.
2. Nos casos em que tal esteja previsto e mediante decisão da 

Câmara Municipal, utilizar talhão de horta comunitária que lhe 
for atribuído.

3. Solicitar a revisão da renda nos casos de alteração da composição 
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ou dos rendimentos do agregado familiar.
4. Realizar, mediante autorização escrita por parte do Presidente 

da Câmara ou Vereador com competências delegadas, pequenas 
obras na habitação, quando estas se tornem necessárias, para 
assegurar o seu conforto ou comodidade.

5. Solicitar à Câmara Municipal a realização de obras de conservação 
necessárias para assegurar o seu conforto e comodidade, desde 
que não resultem de uma utilização imprudente e descuidada da 
habitação e sempre de acordo com a disponibilidade dos serviços 
respetivos.

6. Reclamar de todos os atos ou omissões considerados prejudiciais 
aos seus interesses.

ARTIGO 34.º
OBRIGAÇÕES
1. Sem prejuízo das demais obrigações previstas na lei e no contrato, 

cabe ao arrendatário com contrato de arrendamento apoiado:
a. Efetuar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, as comunica-

ções e prestar as informações ao senhorio, designadamente 
as relativas a impedimentos e à composição e rendimentos do 
agregado familiar;

b. Utilizar a habitação com zelo, diligência e em permanência, 
não se ausentando, nem o próprio nem o seu agregado familiar, 
por um período seguido superior a seis meses, salvo nas condi-
ções estipuladas no artigo 1072.º do Código Civil, comunicadas 
e comprovadas, por escrito, nomeadamente:

i. Em caso de força maior ou de doença;
ii. Se a ausência, não perdurando há mais de dois anos, for 

devida ao cumprimento de deveres militares ou profission-
ais do próprio, do cônjuge ou de quem viva com o arrenda-
tário em união de facto;

iii. Se a utilização for mantida por quem, tendo direito a usar a 
habitação, o fizesse há mais de um ano;

iv. Se a ausência se dever à prestação de apoios continuados a 
pessoas com deficiência com grau de incapacidade superior 
a 60%, incluindo a familiares.

c. Avisar imediatamente o senhorio sempre que tenha conheci-
mento de qualquer facto ou ato relacionado com a habitação 
suscetível de causar danos à mesma e ou de pôr em perigo 
pessoas ou bens;

d. Não realizar obras na habitação sem prévia autorização escrita 
do senhorio;

e. Restituir a habitação, findo o contrato, no estado em que a 
recebeu e sem quaisquer deteriorações, salvo as inerentes 
a uma prudente utilização em conformidade com o fim do 
contrato e sem prejuízo do pagamento de danos, caso se 
verifiquem.

2. São ainda obrigações do arrendatário:
a. Pagar a renda, no quantitativo, no local e no prazo devidos;
b. Entregar na Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, a todo o 

tempo, quaisquer documentos e esclarecimentos da declaração 
de rendimentos do agregado familiar e demais documentos 
necessários, sempre que solicitados pelo Município, no âmbito 
da gestão do parque habitacional;

c. Promover a instalação e ligação de contadores de água, gás e 
energia elétrica, cujas despesas e respetivos consumos são da 
sua conta, não recorrendo a ligações ilegais;

d. Conservar, no estado em que se encontram aquando da 
celebração do contrato, a instalação elétrica e todas as canali-
zações de gás e esgotos, pagando à sua conta as reparações 

que se tornarem necessárias por efeito de incúria ou utilização 
indevida das mesmas;

e. Facultar, sempre que lhe for solicitado, a visita/vistoria da 
habitação, bem como colaborar em inquéritos/estudos que os 
serviços técnicos da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos 
possam vir a realizar;

f. Manter a habitação em adequadas condições de higiene, 
segurança e salubridade e efetuar pequenas reparações que 
assegurem a manutenção da habitação nas devidas condições 
de habitabilidade;

g. Manter as zonas de circulação e de acesso desimpedidas e em 
adequadas condições de higiene;

h. Proceder à desinfestação da habitação, caso se torne necessário;
i. Não produzir ruídos, qualquer que seja a sua proveniência, 

suscetíveis de incomodar os demais moradores ou perturbar o 
seu trabalho ou repouso, especialmente entre as 20.00 horas e 
as 7.00 horas;

j. Não usar a habitação para fim diverso daquele a que esta se 
destina.

k. Pagar o valor do condomínio no caso do arrendamento incidir 
em fração autónoma.

l. Utilizar com zelo e diligência, se aplicável, o talhão da horta 
comunitária que lhe for atribuído, e respeitar os demais 
utilizadores.

m. Os animais não devem circular livremente pelos espaços 
comuns dos lotes e elevadores, e devem cumprir os pressu-
postos do quadro normativo relativamente ao registo, licencia-
mento e vacinação;

n. Responder pelas avarias que possam ocorrer nos eletrodomés-
ticos existentes na habitação e pertença do arrendatário.

3. Sempre que o arrendatário proceda à entrega da habitação, é 
celebrado um auto de entrega conforme anexo III.

4. As obrigações previstas, no presente artigo, para o arrendatário 
são extensíveis aos restantes elementos do agregado familiar.

CAPÍTULO IV
DA UTILIZAÇÃO DAS HABITAÇÕES

ARTIGO 35.º
OBRAS
1. Os arrendatários não poderão realizar na habitação quaisquer 

obras, nem de qualquer forma alterar as suas características, sem 
a autorização escrita do Presidente da Câmara ou Vereador com 
competências delegadas.

2. As benfeitorias, quando autorizadas e realizadas pelos arrendatá-
rios, fazem parte integrante da habitação e não podem ser retira-
das finda a ocupação, não assistindo ao arrendatário qualquer 
direito ou indemnização.

3. Os arrendatários podem, desde que previamente autorizadas pelo 
Presidente da Câmara ou Vereador com competências delegadas, 
mediante requerimento, realizar a suas expensas pequenas obras 
de conservação ou reparação (que sejam da sua responsabilidade), 
nomeadamente:
a. Manutenção do revestimento dos pavimentos;
b. Reparação de rodapés, portas interiores e estores; 
c. Substituição ou reparação de torneiras, fechos, fechaduras, 

interruptores, tomadas e instalação elétrica, louças sanitárias, 
autoclismos e armários de cozinha;

d. Substituição de vidros partidos;
e. Pinturas interiores.
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ARTIGO 36.º
DAS PARTES COMUNS DOS PRÉDIOS
1. Consideram-se comuns as seguintes partes dos edifícios:

a. As entradas, átrios, escadas e corredores de uso ou passagem 
comum a dois ou mais arrendatários;

b. Os pátios, jardins, zonas verdes ou de lazer anexos ao edifício;
c. Outras, não especificadas, equiparadas às anteriores.

2. Os arrendatários obrigam-se a utilizar as partes comuns estrita-
mente de acordo com a finalidade a que se destinam, a fazê-lo de 
modo a evitar que sofram deteriorações e danos que não corres-
pondam a consequências naturais do seu uso normal, a contribuir 
por todas as formas ao seu alcance para a respetiva preservação e 
valorização, a respeitar rigorosamente os direitos equivalentes ou 
especiais dos restantes moradores.

3. As despesas correntes necessárias à fruição das partes comuns dos 
edifícios e ao pagamento de serviços de interesse comum ficam a 
cargo dos arrendatários.

ARTIGO 37.º
DEVERES DOS ARRENDATÁRIOS EM RELAÇÃO ÀS PARTES DE USO 
COMUM
1. Os arrendatários de frações autónomas dos prédios de habitação 

social do Município de Arruda dos Vinhos, nas relações entre si, 
estão sujeitos, quanto às frações que exclusivamente ocupem 
e quanto às partes de uso comum referidas no artigo anterior, a 
limitações similares às impostas aos proprietários e aos compro-
prietários das coisas imóveis.

2. Quanto às partes de uso comum, é especialmente interdito:
a. Efetuar quaisquer obras;
b. Destiná-las a usos ofensivos dos bons costumes ou diversos dos 

fins a que se destinam;
c. Colocar nelas utensílios, mobiliário ou equipamentos, tais 

como bicicletas, motorizadas, bilhas de gás, pequenos móveis 
ou outros similares;

d. Deixar deambular animais domésticos pelas escadas, átrios ou 
zonas de uso comum, incluindo zonas exteriores, sendo que 
estes, quando saiam da habitação, devem ser sempre acompa-
nhados de pessoa responsável;

e. O acesso à cobertura ou ao telhado;
f. A execução de ações que produzam emissão de fumos, nomea-

damente assados com carvão ou queimadas de lixo.
3. Quanto às partes de uso comum, devem os moradores, 

nomeadamente:
a. Manter as escadas, patamares e os pátios limpos e em condi-

ções de higiene e conservação adequadas;
b. Não depositar lixo nas escadas, corredores, patamares, 

elevadores, pátios e outras zonas de uso comum, ainda que 
exteriores, mas apenas nos locais para os efeitos destinados;

c. Não fazer ruídos que incomodem os vizinhos;
d. Manter a porta do prédio fechada, sempre que possível, e zelar 

pela sua conservação e bom estado do sistema de fechadura;
e. Não violar ou abrir as caixas elétricas ou outras relativas a 

prestação pública de serviços, designadamente água, gás, 
telefone e cabo;

f. Não ocupar os espaços de uso comum – escadas, átrio, corre-
dores e outros semelhantes – dos edifícios com objetos pessoais, 
embora o embelezamento com vasos de plantas seja permitido, 
desde que não interfira com a circulação das pessoas;

g. Avisar a Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos sempre que 
existam danos no espaço comum do imóvel;

h. Pagar todos os danos ocorridos nas partes comuns do prédio ou 
na fração que lhe está arrendada que sejam causados por si ou 
por aqueles que consigo coabitem a título doloso ou negligente;

i. Participar na gestão do seu bloco habitacional, através da sua 
presença nas reuniões de condomínio marcadas.  

CAPÍTULO V
CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO APOIADO

ARTIGO 38.º
RESOLUÇÃO PELO MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS
1. Além de outras causas de resolução previstas na Lei e nas 

disposições legais aplicáveis, nomeadamente nos artigos 1083.º e 
1084.º do Código Civil, na sua redação atual, constituem causas de 
resolução do contrato de arrendamento apoiado pelo Município:
a. O incumprimento de qualquer das obrigações previstas no n.º 

1 do artigo 34.º do presente regulamento pelo arrendatário ou 
pelas pessoas do seu agregado familiar;

b. O conhecimento pelo Município da existência de uma das 
seguintes situações de impedimento, designadamente quando 
o arrendatário ou qualquer membro do agregado familiar:

i. Seja proprietário, usufrutuário, arrendatário ou detentor 
a outro título de prédio urbano ou de fração autónoma de 
prédio urbano destinado a habitação, ou que não sendo 
destinado a habitação seja apto a essa finalidade;

ii. Esteja a usufruir de apoios financeiros públicos para fins 
habitacionais;

iii. Tenha beneficiado de indemnização em alternativa à 
atribuição de uma habitação no âmbito de programas de 
realojamento;

iv. Para efeito de atribuição ou manutenção de uma habitação 
em regime de arrendamento apoiado, preste declarações 
falsas ou omita informação relevante;

v. Ceda a habitação a terceiros a qualquer título, total ou 
parcialmente, de forma gratuita ou onerosa;

c. Prestação de falsas declarações por qualquer elemento do 
agregado familiar, de forma expressa ou por omissão, sobre 
os rendimentos ou factos e requisitos determinantes para o 
acesso ou manutenção do arrendamento;

d. A permanência na habitação, por período superior a um mês, 
de pessoa que não pertença ao agregado familiar, sem autori-
zação prévia do Município;

2. É fundamento de resolução o incumprimento que, pela sua gravi-
dade ou consequências, torne inexigível à outra parte a manuten-
ção do arrendamento, designadamente:
a. A violação de regras de higiene, sossego, boa vizinhança ou de 

normas constantes do regulamento do condomínio;
b. A utilização do prédio contrária à Lei, aos bons costumes ou à 

ordem jurídica;
c. O uso do prédio para fim diverso daquele a que se destina, 

ainda que a alteração do uso não implique maior desgaste ou 
desvalorização para o prédio;

3. É inexigível ao Município a manutenção do arrendamento em caso 
de incumprimento igual ou superior a dois meses no pagamento 
da renda, encargos ou despesas que corram por conta do arrenda-
tário, sem prejuízo do disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 1084.º do 
Código Civil.

4. É ainda inexigível ao Município a manutenção do arrendamento 
nos demais casos previstos na lei.

5. A resolução do contrato de arrendamento pelo Município opera 
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por comunicação escrita deste ao arrendatário, onde fundamenta-
damente invoque a respetiva causa, após audição do interessado.

ARTIGO 39.º
CESSAÇÃO DO CONTRATO POR RENÚNCIA
1. Considera-se haver renúncia do arrendatário ao arrendamento 

da habitação quando esta não seja usada por ele ou pelo agrega-
do familiar por período seguido superior a seis meses a contar da 
data da primeira comunicação do senhorio, de entre as referidas 
na alínea a) do número seguinte.

2. Sem prejuízo do disposto na alínea b) do artigo 34.º do presen-
te regulamento, considera-se não uso da habitação a situação 
em que, dentro do período mínimo de seis meses, se verifiquem 
cumulativamente as seguintes condições:
a. Tenham sido realizadas pelo menos três tentativas, com inter-

valo mínimo de duas semanas entre cada uma delas, de entrega 
de comunicação na pessoa do arrendatário ou de elemento do 
agregado familiar, consoante for o caso, por representante do 
senhorio devidamente identificado, e a entrega tenha resul-
tado impossível por ausência dos mesmos;

b. Tenha sido afixado aviso na porta da entrada da habitação, 
pelo período mínimo de 30 (trinta) dias seguidos, de conteúdo 
idêntico ao da comunicação;

c. Os registos do fornecimento de serviços essenciais de água e 
eletricidade evidenciarem a ausência de contratos de forneci-
mento ou de consumos relativamente ao locado, nos termos do 
n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na sua 
atual redação.

3. A comunicação e o aviso devem referir:
a. Que o senhorio tem conhecimento do não uso da habitação por 

parte do arrendatário ou do agregado familiar, consoante for o 
caso;

b. Que o não uso da habitação por período superior a seis meses 
a contar da data da primeira tentativa de contacto pessoal, ali 
indicada, constitui renúncia ao arrendamento e determina a 
cessação do contrato;

c. O prazo, no mínimo de 30 (trinta) dias, de que o arrenda-
tário e os elementos do seu agregado familiar dispõem, após 
o decurso dos seis meses, para procederem à desocupação e 
entrega voluntária da habitação, livre de pessoas e bens.

4. A cessação do contrato opera no termo do prazo de seis meses a 
contar da data da primeira tentativa de contacto pessoal referi-
da na alínea a) do n.º 2 e confere ao senhorio o direito de tomar 
posse do locado e de considerar abandonados a seu favor os bens 
móveis nele existentes, após o decurso do prazo de 60 (sessenta) 
dias sobre a tomada de posse do locado, se não forem reclamados.

ARTIGO 40.º
DANOS NA HABITAÇÃO
Se, aquando do acesso à habitação pelo senhorio subsequente a 
qualquer caso de cessação do contrato, houver evidência de danos na 
habitação, de realização de obras não autorizadas ou de não realização 
das obras exigidas ao arrendatário nos termos da lei, do presente re-
gulamento, ou do contrato, o senhorio tem o direito de exigir o pa-
gamento das despesas por si efetuadas com a realização das obras ne-
cessárias para reposição da habitação nas condições devidas.

ARTIGO 41.º
DESPEJO
1. Caso não seja cumprida voluntariamente a obrigação de desocu-

pação e entrega da habitação ao Município de Arruda dos Vinhos, 

cabe a esta entidade ordenar e mandar executar o despejo, poden-
do, para o efeito, requisitar as autoridades policiais competentes.

2. As decisões relativas ao despejo são da competência da Câmara 
Municipal de Arruda dos Vinhos, sem prejuízo da possibilidade 
de delegação no Presidente da Câmara Municipal ou Vereador do 
pelouro com competência delegada.

3. Quando o despejo tenha por fundamento a falta de pagamen-
to de rendas, encargos ou despesas, a decisão de promoção da 
correspondente execução deve ser tomada em simultâneo com a 
decisão do despejo.

4. Salvo acordo em sentido diferente, quaisquer bens móveis deixa-
dos na habitação, após qualquer forma de cessação do contrato e 
tomada de posse pelo Município, são considerados abandonados 
a favor deste, caso não sejam reclamados no prazo de 60 (sessenta) 
dias, podendo o senhorio deles dispor de forma onerosa ou gratui-
ta, sem direito a qualquer compensação por parte do arrendatário.

5. Os agregados alvos de despejo com efetiva carência habitacional 
são previamente encaminhados para soluções legais de acesso à 
habitação ou para prestação de apoios habitacionais.

ARTIGO 42.º
OCUPAÇÕES SEM TÍTULO
1. São consideradas sem título as situações de ocupação, total ou 

parcial, de habitações sociais do Município de Arruda dos Vinhos 
por quem não detém contrato ou documento de atribuição ou de 
autorização que a fundamente.

2. No caso previsto no número anterior o ocupante está obrigado a 
desocupar a habitação e a entregá-la, livre de pessoas e bens, até 
ao termo do prazo que lhe for fixado na comunicação feita, não 
inferior a 3(três) dias úteis, para o efeito, pelo Município de Arruda 
dos Vinhos, da qual deve constar ainda o fundamento da obriga-
ção de entrega da habitação.

3. Caso não seja cumprida voluntariamente a obrigação de desocu-
pação e entrega da habitação nos termos do número anterior há 
lugar a despejo nos termos do artigo 41.º do presente regulamento.

4. O Município de Arruda dos Vinhos executará, com caráter de 
urgência, a desocupação, o despejo e a tomada de posse adminis-
trativos das habitações e espaços municipais que se apresentem 
abusivamente ocupados por quaisquer pessoas e bens.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES, TRANSITÓRIAS E FINAIS

ARTIGO 43.º
SANÇÕES
1. Fica impedido de aceder a uma habitação no regime de arrenda-

mento apoiado, por um período de, pelo menos, 2 (dois) anos:
a. O arrendatário ou o elemento do agregado familiar do arren-

datário que, para efeito de atribuição ou manutenção de uma 
habitação em regime de arrendamento apoiado, utilize meios 
fraudulentos, preste declarações falsas ou omita informação 
relevante;

b. O arrendatário ou o elemento do agregado familiar do arrenda-
tário que ceda a habitação a terceiros a qualquer título, total ou 
parcialmente, de forma gratuit a ou onerosa;

2. O disposto no número anterior não prejudica os direitos que, em 
função da situação, o senhorio detenha, nem o procedimento 
criminal que seja aplicável ao caso nos termos legais.
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ARTIGO 44.º
APLICAÇÃO NO TEMPO
O presente regulamento aplica-se a todos os contratos de ocupação 
das habitações vigentes e aos que sejam celebrados após a data da 
sua entrada em vigor, bem como às demais ocupações de habitações 
sociais propriedade do Município de Arruda dos Vinhos que nessa 
data subsistam.

ARTIGO 45.º
INTERPRETAÇÃO E PREENCHIMENTO DE LACUNAS
As dúvidas que surgirem na aplicação do presente regulamento ou 
eventuais omissões serão resolvidas e preenchidas as suas lacunas 
mediante deliberação da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.

ARTIGO 46.º
DIREITO SUBSIDIÁRIO
Em tudo quanto não estiver especialmente previsto neste regu-
lamento, aplicar-se-á a legislação em vigor.

ARTIGO 47.º
NORMA REVOGATÓRIA
Com a entrada em vigor do presente regulamento, fica revogado o an-
terior regulamento de atribuição e ocupação das habitações sociais 
aprovado pela Assembleia Municipal em 25 de fevereiro de 2022.

ARTIGO 48.º
REMISSÕES
As remissões feitas para os preceitos que, entretanto, venham a ser 
revogados ou alterados, consideram-se, automaticamente trans-
postas para os novos diplomas.

ARTIGO 49.º
ENTRADA EM VIGOR
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte após a sua pu-
blicação no Diário da República.

ANEXO I
DOCUMENTOS A APRESENTAR
(a que se refere o artigo 13.º)

1. Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de 
Arruda dos Vinhos, anexando o Questionário, devidamente 
preenchido e assinado pelo candidato (a disponibilizar pela 
Secção de Gestão Patrimonial e site do Município).

2. Documentos referentes ao candidato e a todos os elementos que 
compõem o agregado familiar:

i. Atestado de residência, tempo de residência no Concelho e 
de composição do agregado familiar, emitido pela Junta de 
Freguesia;

ii. Fotocópia da autorização da residência ou documento equiv-
alente que habilite o candidato a permanecer de forma legal 
em território nacional, no caso de cidadãos estrangeiros;

iii. Documento comprovativo emitido há menos de três meses 
pela Autoridade Tributária e Aduaneira (finanças), onde 
conste a inexistência de bens imóveis.

3. O candidato deve comprovar a sua situação socioprofissional, bem 
como dos restantes elementos do agregado familiar com mais de 
18 anos que exerçam uma atividade laboral remunerada, median-
te a apresentação dos seguintes documentos:
a. Trabalhador por conta de outrem:

i. Fotocópia da declaração de IRS do ano civil anterior e respe-
tiva nota de liquidação;

b. Trabalhador independente:
i. Fotocópia da declaração de IRS do ano transato (incluindo os 

anexos) e respetiva nota de liquidação;
c. Reformado e pensionista: 

i. Fotocópia da declaração do organismo que atribui a pensão 
onde conste o valor da mesma, comprovativa do valor da 
pensão anual (total recebido no ano transato) e declaração de 
IRS do ano civil anterior com a respetiva nota de liquidação 
ou, no caso de não ter efetuado a declaração do IRS no ano 
anterior, certidão comprovativa dessa situação;

d. Desempregado: 
i. Declaração do Centro de Emprego (IEFP) comprovativa de 

inscrição ativa para novo emprego ou como desempregado;
ii. Declaração da Segurança Social indicando o montante do 

subsídio atribuído, o início e o seu termo;
iii. Fotocópia da declaração de IRS do ano civil anterior e respe-

tivo documento de liquidação ou no caso de não ter efetuado 
a declaração do IRS no ano anterior, certidão comprovativa 
dessa situação;

e. Beneficiário do Rendimento Social de Inserção (RSI):
i. Declaração emitida pela Segurança Social a comprovar o 

montante atribuído;
f. Portador de deficiência:

i. Atestado médico de incapacidade multiusos comprovativo 
do grau de incapacidade dos elementos do agregado famil-
iar que apresentem deficiência com grau de incapacidade 
geral igual ou superior a 60%;

g. Doméstica (o):
i. Quando na constituição do agregado familiar surja um 

elemento na situação de doméstica/o deve ser apresentada 
declaração da Segurança Social comprovativa dos descontos 
efetuados e respetivo montante ou da sua inexistência;

h. Estudante com mais de 18 anos:
i. Comprovativo de inscrição em estabelecimento de ensino;

i. Nas situações em que se verifique a inexistência de qualquer 
fonte de rendimentos por parte do agregado familiar deve ser 
apresentado:

i. Declaração emitida pela Segurança Social comprovativa 
dessa situação;

ii. ii) Certidão emitida pela Autoridade Tributária e Aduaneira 
comprovativa dessa situação;

iii. Declaração sob compromisso de honra da situação socioec-
onómica;

j. Se tem ordem de despejo, deverá entregar fotocópia da 
sentença ou decisão com trânsito em julgado;

k. Se é arrendatário, deverá entregar fotocópia do Contrato de 
Arrendamento e fotocópia do último recibo da renda de casa.

4. Documento comprovativo do estatuto municipal de cuidador 
informal, caso se aplique.

5. Documento comprovativo da conceção de direitos e benefícios 
sociais aos Bombeiros do Concelho de Arruda dos Vinhos, caso se 
aplique.

6. Estatuto de vítima de violência doméstica, emitido por entidade 
competente, caso se aplique.
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Anexo II
CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO
(a que se refere o artigo 18.º)
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SETEMBRO

MÊS DA EDUCAÇÃO
AUDITÓRIO MUNICIPAL – PAVILHÃO MULTIUSOS

EXPOSIÇÃO E WORKSHOP INVASÕES (MODELSTEP)
JORNADAS PEDAGÓGICAS 
RECEÇÃO AO PESSOAL DOCENTE E NÃO DOCENTE
DIA MUNICIPAL DO EDUCADOR
ENCONTRO DE ASSOCIAÇÕES DE PAIS
ARRUDA TEM VALOR
ARRUDA TEM TALENTO
FESTIVAL DA JUVENTUDE
JOGOS DO CONCELHO
SEMINÁRIO DE ARQUEOLOGIA / JORNADAS DO PATRIMÓNIO
EDUTALKSARRUDA
ABERTURA DO ANO LETIVO DA UNIVERSIDADE DAS GERAÇÕES
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seculares festejos em honra de

SENHORA
 SALVAÇÃO

arruda 
dos vinhos

6>18
24

agosto


